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Violência que Violava 
Laura Medeiros Menta 
 
Daqui, observo calada,  
palavras que não quero ver 
Observo, calada,  
um sistema que não enxergo 
 
Daqui, observo calada,  
pessoas julgarem pessoas  
que não dizem respeito a mim 
Daqui, eu observo calada,  
a violência que não me atinge 
 
Daqui, observo não mais calada,  
palavras que agora eu quero ver 
Observo, não mais calada,  
um sistema que agora eu enxergo 
 
Daqui, não mais calada, não apenas observo  
pessoas julgarem pessoas que,  
agora eu sei, elas dizem respeito a mim 
Daqui, eu não observo calada a violência,  
que agora eu sinto, ela também me atinge  
 
A violência contra o cidadão  
que talvez tenha agido com violência,  
mas não há certeza  
A violência contra o cidadão que sofreu violência  
por um cidadão que já havia sofrido violência 
Violência que violava, violava seus direitos de cidadão 
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RESUMO 
 
Diante de um cenário que condena vasta parcela da população que não interessa 
mais à reprodução do capital, tem-se o encarceramento em massa como resultado 
de um Estado brasileiro neoliberal que não consegue responder aos efeitos da 
desigualdade social de forma justa. Com isso, emerge um sistema prisional que 
apresenta em seu cerne todas as violações de direitos e desassistências, 
oferecendo desumanas condições de sobrevivência para aqueles que se encontram 
tutelados pelo Estado, acarretando consequências psicossociais pela privação de 
liberdade. Assim, nas prisões brasileiras, sujeitos trazem internalizados em si as 
marcas da vida no cárcere e o forte estigma social. Raramente encontram seu direito 
de retomar a vida em liberdade, descobrindo a falácia da ressocialização. Buscou-se 
neste trabalho, a partir de estudos bibliográficos e pesquisa de campo, conhecer a 
realidade do sistema carcerário no Brasil, investigando a chamada “ressocialização”, 
através dos rebatimentos na vida dos egressos prisionais. A partir de uma 
perspectiva crítica sobre a concepção de ressocialização, a pesquisa demonstrou 
que a prisão não “ressocializa”, como dizem os discursos, mas ao contrário, deixa 
nos sujeitos sequelas indeléveis da vida no cárcere. 
 
Palavras - chave: sistema prisional, ressocialização, egressos prisionais 
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INTRODUÇÃO 
 
 Este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) apresenta dados importantes da 
realidade do sistema carcerário no Brasil e especificamente do estado de São Paulo, 
a partir da voz dos sujeitos que passaram pela prisão – característica de um Estado 
cada vez mais punitivo em prol de um Estado cada vez menos social.  
Esse estudo e pesquisa sobre a punição pelo aprisionamento justificam-se na 
medida em que a função penal da “ressocialização” está inerente ao exercício do 
Serviço Social na legislação da execução penal brasileira.   
 Após participação em matéria eletiva na Universidade Federal de São Paulo – 
UNIFESP, sobre a redução da maioridade penal e a partir de entrevistas realizadas 
com três egressos da Fundação Casa, foi possível compreender melhor como é a 
realidade do interno e sua vida após a liberdade. Desta forma, surgiu a necessidade 
de aprofundar e pesquisar acerca da visível violação de direitos, a falsa ideia de 
“reinserção” dos egressos de instituições que aprisionam, assim como a real função 
que o sistema carcerário ocupa na sociedade.  
Inicialmente foi realizado nesse TCC um estudo bibliográfico com o intuito de 
investigar sobre a prisão e a realidade específica do encarceramento no Brasil, 
conhecendo sobre a proposta de “ressocialização” na execução penal do país. 
Sendo assim, o capítulo I traz o papel social e histórico da prisão na 
contemporaneidade. Sintetizando algumas discussões realizadas no percurso deste 
trabalho, a prisão é apresentada como uma instituição de combate à criminalidade 
por seus defensores, ou seja, através da punição e o aprisionamento, haveria 
correção e efeito reformativo do indivíduo. Pode-se observar no Brasil que se possui 
uma grande violação de direitos nas prisões, deixando os sujeitos que nelas 
cumprem suas penas ou estão detidos provisoriamente, à mercê das 
desassistências ou precárias assistências no âmbito judiciário, material, social, 
psicológico, educacional; em relação à saúde e ao trabalho, como ocorre dentro e 
fora das prisões com a população que depende das políticas públicas. 
Segundo o Conselho Nacional de Justiça – CNJ (2014), o Brasil possui 
atualmente o total de 567.655 presos no sistema carcerário, que acabam sem as 
mínimas condições de salubridade e higiene, o que gera rebeliões e consequentes 
mortes em revolta às condições sub-humanas as quais são expostos. Já dizia 
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Foucault (1987): "Conhecem-se todos os inconvenientes da prisão, e sabe-se que é 
perigosa quando não inútil. E, entretanto não “vemos” o que pôr em seu lugar".  
O capítulo II busca demonstrar as consequências do aprisionamento a partir 
do cotidiano do sistema carcerário, trazendo componentes que demonstram a ideia 
contraditória de “ressocialização” e a condição de estigmatizado do egresso 
prisional.  Os sujeitos encarcerados encontram nas prisões um ambiente de caráter 
estritamente punitivo e degradante, que incentiva toda e qualquer forma de 
desumanidade através da notória violação de direitos, constatando que a prisão não 
combate a criminalidade e não evita a reincidência; demonstrando que aos sujeitos 
presos resta, quando retornarem a vida em liberdade, o estigma da pena e da 
passagem pela prisão. 
No capítulo III apresenta-se a pesquisa de campo e possíveis análises com 
dois sujeitos, um homem e uma mulher, egressos do sistema prisional paulista. Uma 
pesquisa qualitativa em forma de narrativas, que possibilitou o conhecimento sobre 
os rebatimentos da pena e da chamada “ressocialização” pelo encarceramento na 
vida desses sujeitos.  
A utilização de pesquisa qualitativa, especialmente narrativa oral, como 
menciona Martinelli (1994), apresenta os significados de vivências e suscita nos 
participantes, pesquisadores e pesquisados, a reflexão acerca do que está sendo 
investigado. Possui um sentido social e o conhecimento que produz precisa ser 
retornado aos sujeitos da pesquisa. A escolha deste método se deu por acreditar, 
como salienta a autora, que com o uso da narrativa faz-se possível - para além de 
meros dados quantitativos, embora estes se façam importantes e nos 
instrumentalize - conhecer o sujeito em seu discurso e sua ação; conhecer sua 
realidade a partir da interpretação dos significados que atribui a ela, priorizando fatos 
que estão mais próximos do sujeito e que repercutem diretamente em sua vida, não 
o desconectando de seu contexto social e histórico, mas buscando compreender a 
interpretação que faz destes fatos em sua experiência cotidiana, sendo necessário 
aprofundar o conhecimento em relação ao sujeito com o qual estamos dialogando.         
É importante ressaltar que optou-se por realizar as entrevistas em forma de 
narrativas, com o recorte de gênero. Foi utilizado um roteiro de questões semi 
estruturadas para orientar as informações que gostaríamos de obter de suas 
trajetórias no encarceramento. O objetivo principal, a partir de seus depoimentos, foi 
o de extrair a concepção de “ressocialização” e se essa ideia se efetivou na 
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realidade. Busca-se questionar a ideia de ressocialização a partir dos depoimentos 
destes sujeitos, investigando se realmente há políticas pertinentes à dita 
ressocialização nos presídios paulistas e como estão relacionadas à vida destes 
egressos.  
 Algumas considerações foram possíveis neste trabalho: o senso comum 
acredita na punição e na prisão como saída às questões da violência e 
criminalidade, além da possível “reforma” do indivíduo que comete um delito. A 
proposta de “ressocialização” não se efetiva, não apenas em prisões com más 
condições para isso, pois a questão é de princípio filosófico e político: o que significa 
“ressocializar”, na sociedade em que vivemos, pela pena e/ou pela prisão? O 
indivíduo deve ser reformado e (re) inserido em uma sociedade perfeita ou é a 
sociedade desigual que produz a criminalidade? Existe nestes questionamentos a 
perspectiva de que a chamada “ressocialização” apresenta-se como uma falácia. 
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CAPÍTULO I  
A Prisão e seus Significados 
 
  
 
 
 
 
 
Figura 1 
 
 
 
 
 
 
 
“Ocuparam-se da prisão, mas como do subsolo do 
sistema penal, depósito de entulhos” (FOUCAULT, 1994). 
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1.1 A Função Social e Histórica da Prisão 
 
 O francês e pensador do século XX, Michel Foucault, nasceu em 1926 e 
faleceu em 1984. Filósofo e ativista, Foucault inventou uma maneira radical de 
pensar, deixando suas reflexões como um legado fundamental para os movimentos 
de contestação política e social, participando, dentre outros movimentos sociais, de 
revoltas nos presídios franceses. Juntamente com Gilles Deleuze criou o Grupo de 
Informação sobre as Prisões - GIP com o objetivo de dar voz aos presos e às outras 
pessoas diretamente envolvidas no sistema prisional. Com essa experiência 
escreveu Vigiar e Punir, obra imensamente importante para repensar a política 
social no mundo. Michel Foucault é essencial para estudar o sistema penitenciário 
na atualidade, visto que seu pensamento embora pareça pertinente a uma 
conjuntura distinta da atualidade, é extremamente adequado para explicar o sistema 
penal hoje em dia, pois seu conteúdo se adéqua perfeitamente ao contexto 
abarcado por este sistema do século XXI. 
 Foucault (1994) destaca o período entre 1971-1972 marcado pela passagem 
do sistema de vingança para o de punição, atrelado a um Estado que detém o poder 
de manutenção da ordem societária em surgimento, na França; de novas formas de 
controles sociais exemplificados pela prática maciça do encarceramento, 
desenvolvimento do aparelho policial e vigilância das populações. 
 Segundo o autor, os juristas e “reformadores” já haviam idealizado uma 
sociedade com caráter uniformemente punitivo, onde os castigos seriam 
necessários, iguais, inevitáveis, sem exceção nem escapatória possíveis. Para tanto, 
os suplícios, que seriam os grandes rituais de castigo com o objetivo de provocar 
efeitos de terror, desapareceram diante da exigência por uma universalidade 
punitiva concretizada no sistema penitenciário marcado pela vigilância, controle, 
identificação dos indivíduos, enquadramento de seus gestos; sua atividade e 
eficácia, enfim, poder sobre os corpos: “A tática do poder deixará marcas no corpo 
dos indivíduos, assim como uma guerra deixa cicatrizes no corpo dos combatentes” 
(FOUCAULT, 1994, p. 54). 
 O papel social que desempenha o encarceramento e a existência da prisão se 
veem estritamente atrelados à constituição do meio “delinquente”, que Foucault 
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(1994) irá denominar por “pequeno núcleo de pessoas que seriam [...] os titulares 
privilegiados e exclusivos dos meios ilegais. Pessoas rejeitadas, desprezadas e 
temidas por todo mundo”. Desta forma vê-se constituída no interior do sistema 
carcerário uma microssociedade. Para ele, a prisão tem a finalidade de recrutar os 
ditos delinquentes para o “exército de delinquentes”, e destaca que apesar de se 
falar que esta fracassou em seu papel por fabricar “delinquentes”, o autor diria ao 
contrário, que ela foi bem sucedida, pois é disso que lhe encarregam.  
 Justifica ainda sua conclusão, ao dizer que esta é bem sucedida em sua 
finalidade ao isolar um pequeno grupo de pessoas que podem ser controladas e 
vigiadas, sendo alvo de hostilidade e desconfiança. O resultado é um enorme lucro 
econômico e político, trazidos pela consequência da “fabricação de delinquentes”, 
pois: “apenas os pequenos peões são colocados e mantidos nas casas perigosas. 
Para os grandes lucros, a via está livre” (FOUCAULT, 1994, p. 35). E quanto mais 
houver “delinquentes”, mais a população irá aceitar os controles policiais. Assim, a 
classe dominante se beneficia do sucesso desta finalidade da constituição do 
“exército de delinquentes”.  
 Ainda é através do sistema penal que a sociedade procura organizar, 
acomodar e tornar o jogo de legalidades e ilegalismos política e economicamente 
vantajoso. 
 Segundo Badinter (1977) apud Foucault (1994), fala-se em reeducar, tratar, 
curar, readaptar, reinserir os condenados na sociedade, mas assiste-se a uma 
exploração política da luta contra o crime, na medida em que jamais algum governo 
quis se prover dos recursos desses plausíveis discursos. Para o autor, o crime é 
uma doença social, mas não se luta contra esta doença matando ou confinando os 
chamados doentes distantes dos tidos como bem comportados. 
 Foucault (1994) questiona quais critérios se deve seguir para triar o que ficará 
“fora da justiça” e o que irá se tornar “judiciável”. Perguntando-se: “por que um 
pequeno roubo e não uma enorme fraude? Por que um afago a alguém que 
consente e não a imprudência de um patrão que expõe um operário à morte?” 
Segundo o autor a prisão não é um lugar onde nada acontece, onde apenas saem, 
de acordo com o autor, alguns “infelizes molambos”, mas sim um lugar no qual 
ocorrem diversos acontecimentos diariamente, como, greves de fome, tentativas de 
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suicídio, movimentos de revolta, rixas, dentre tantas outras coisas que por lá se 
passam. Demonstra ainda a necessidade que se havia em mostrar que sempre se 
soube o que acontece nas prisões e que é preciso que estas não entrem na 
atualidade como forma de problema moral ou de gestão, mas sim como um lugar 
onde se passam histórias, coisas do cotidiano, da vida. 
 Lazarus (1979) apud Foucault (1994) salienta que quando se vê o conteúdo 
dos cadernos de reivindicação, impressiona o fato de ser preciso que os detentos 
peçam por coisas básicas, como alimentação e cobertores, além de demonstrarem 
intensa necessidade de serem ouvidos, de mudar as coisas, por muitas vezes 
arriscando suas vidas ao reivindicarem. 
 Segundo Colcombet (1979) apud Foucault (1994), no decorrer do século XIX 
não havia possibilidade de se expressar por parte das pessoas que não podiam falar 
sobre a prisão e uma das novidades foi a de ser dada a essas pessoas tal 
possibilidade. Para Foucault, no final do século XIX a prisão passou a ser censurada 
devido ao fato de que o criminoso saía dela mais criminoso do que antes. A 
sociedade se conscientizou de que a prisão era uma ferida, até mesmo para aqueles 
que dela não faziam parte, além de ser preciso considerá-la, junto com a polícia, 
como peça essencial da penalidade: 
Com efeito, a prisão não pode ser uma boa coisa e só pode ter efeitos ruins. 
Ou seja: com relação a toda pessoa que corre o risco de voltar a sair da 
prisão, melhor seria não tê-la posto ali, mas, em contrapartida, com relação 
a toda pessoa cuja saída da prisão corre o risco de ser perigosa para a 
sociedade, basta deixá-la presa. E, se a prisão não é boa, é bom que ela 
não o seja. É a idéia da prisão como depósito de lixo, depósito absoluto do 
qual não se sai, sortida de uma plêiade de penas alternativas: multas, 
trabalhos, atividades sociais. Essa é uma das tendências atuais 
(FOUCAULT, 1994, p. 149). 
 
 Foucault aponta ainda que a própria administração penitenciária decide as 
punições, sem controle ou defesa, havendo de forma notória abusos de direito e 
toda a supressão deste, além da privação de liberdade pela lei, sendo necessário 
eliminar todas as formas de abuso de direito sobre a maneira como tal lei é aplicada: 
“é preciso admitir também a ideia de que punir é sem dúvida uma maneira muito 
ruim de impedir um ato” (FOUCAULT, 1994, p. 191). Contribuiu também com a 
reflexão de que não há utilidade em definir ou redefinir os delitos, se não é pensada 
a natureza da punição, suas possibilidades, condições de aplicação e seus afeitos, 
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além da maneira como se é possível manter o controle sobre ela. Para tanto, se faz 
necessário vislumbrar simultaneamente a legislação penal e a instituição 
penitenciária.  
 O autor interroga o que pensar das divisões feitas entre aquilo que é 
sancionável pela lei e o que não é: “tantas precauções para que os “costumes” não 
sejam “ultrajados” nem os “pudores” pervertidos, e tão poucas para que o emprego, 
a saúde, o meio de existência, a vida, não sejam postos em perigo...” 
 Foucault (1994) tentou formular outro problema na tentativa de descobrir não 
apenas o que são as instituições e quais são seus efeitos reais, mas: qual o tipo de 
pensamento que a sustenta, o que se leva a acreditar que a prisão é um dos mais 
eficazes e mais racionais meios para punir os infratores em uma sociedade.Conclui 
então, que é preciso que se reelaborem as formas de pensamento e completa:  
Tenho a impressão de que as dificuldades e contradições encontradas pela 
prática penal ao longo dos dois últimos séculos nunca foram reexaminadas 
a fundo. E, passados agora 150 anos, repetem-se as mesmas repreensões, 
as mesmas críticas, as mesmas exigências, como se nada tivesse mudado 
e, em certo sentido, com efeito, nada mudou (FOUCAULT, 1994, p. 283). 
 
 Ringelheim (1994) ao entrevistar Foucault (1994) enfatiza aspectos já 
explicitados por ele ao destacar que a prisão desde o começo do século XX é 
denunciada como o grande fracasso da justiça penal, não havendo um único 
especialista em direito penal que acredite na função ressocializadora da prisão, pois 
as taxas de criminalidade não diminuem, ela aumenta a reincidência e não garante a 
segurança, além de os estabelecimentos penitenciários não esvaziarem. Para o 
pensador, uma das tarefas mais importantes seria repensar o sentido que pode ser 
dado à punição legal, abarcando a articulação entre o direito, a moral e a instituição. 
Fazendo alusão a Nietzsche, enfatiza que nas sociedades contemporâneas não se 
sabe mais o que pode justificar uma punição e exatamente o que deve ser feito 
quando se pune. Afirma que é dever da sociedade como um todo fazer com que os 
indivíduos reconheçam-se como sujeitos de direito, no entanto isso é difícil, visto que 
o “sistema penal utilizado é arcaico, arbitrário, inadequado aos problemas reais que 
se apresentam a uma sociedade”: 
Não quero dizer: retornemos à severidade do Código Penal de 1810. Quero 
dizer: retornemos à ideia de um direito penal que defina claramente o que 
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em uma sociedade como a nossa pode ser considerado como devendo ser 
punido ou não, retornemos ao pensamento de um sistema definindo as 
regras do jogo social (FOUCAULT, 1994, p. 290-291). 
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  1.2 Pena e Prisão na Contemporaneidade 
 
 Este subcapítulo trará importantes reflexões sobre os dados referentes ao 
sistema carcerário, bem como o lugar ocupado pelas prisões na sociedade brasileira 
atualmente. 
 
 Embora como demonstrado pelo Observatório Nacional do Sistema Prisional 
– ONASP da Universidade Federal de Minas Gerais, os dados sejam escassos, 
incompletos e por vezes passíveis de falhas, existe uma estimativa referente a 
estes, capaz de nos fornecer subsídios para melhor apreciação dessa realidade. 
 
De acordo com o Novo Diagnóstico de Pessoas Presas no Brasil do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ (2014) estima-se que a população carcerária no Brasil 
seja atualmente de 567.655, sendo que 41% são presos provisórios, ou seja, 
aguardam julgamento em privação de liberdade, o que contribui para a superlotação 
dos presídios e consequente violação de direitos. Além disso, como destaca Karam 
(2013), outro fator que contribui para a superlotação é a escassa assistência 
judiciária, não possuindo os presos, se quer advogado para sua defesa, se 
encontrando dependentes do Estado para que este lhes seja ofertado. Entretanto, o 
autor esclarece que os advogados públicos destinados à defesa dos presos, em sua 
maioria conhecem o cliente apenas no momento do tribunal, ficando por muitas 
vezes sem possibilidade de estudar uma defesa adequada para seu cliente. Muitas 
pessoas chegam a passar anos em Centros de Detenção Provisória esperando o 
resultado de sua condenação; ao fim do processo, independente de terem cometido 
um crime ou não, levam consigo as inúmeras consequências do aprisionamento. 
Vale ressaltar, que para 567.655 presos, só há 357.219 vagas, sendo assim, o 
déficit de vagas é de 210.436, confirmando as inúmeras violações de direitos 
sofridas pelos sujeitos. Além disso, se for levado em consideração a quantidade de 
presos em cumprimento de prisão domiciliar, contabilizando 147.937, o total de 
pessoas presas no Brasil eleva-se à alarmante quantia de 715.592 com a 
porcentagem de 32% de presos provisórios. Se estas pessoas que são privadas de 
liberdade através do cumprimento de pena domiciliar ocupassem os presídios 
brasileiros, o déficit de vagas subiria de 210.436 para 358.373.  
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 Desta forma, com o total de presos de 567.655, o Brasil ocupa o quarto lugar 
que mais encarcera no mundo, perdendo para os Estados Unidos da América que 
ocupa o primeiro lugar, China segundo lugar e Rússia terceiro lugar. Quando esse 
total de presos é somado aos domiciliares, resultando em 715.592 e havendo 
controvérsias relativas a levar este dado em consideração, já que essas pessoas 
não ocupam os presídios, o Brasil passa a ocupar o terceiro lugar que mais 
encarcera no mundo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos da América e China. 
 Nota-se que o lugar que o Brasil ocupa no ranking dos países que mais 
encarceram é preocupante, havendo 358 presos a casa 100.000 habitantes ainda 
segundo o Conselho Nacional de Justiça – CNJ (2014), demonstrando que a 
quantidade de encarceramento não resulta em diminuição da violência, muito pelo 
contrário. Atualmente há muito mais queixa de violência do que em anos atrás, 
quando a população carcerária era consideravelmente menor e a quantidade de 
presídios também. A questão não está na quantidade de encarceramento, tampouco 
na ampliação e construção de novos presídios, onde se gasta bilhões, mas sim na 
forma com que se pune, o que se pune e em quais condições se pune. Portanto, 
grande parte da sociedade comemora as prisões, a punição, enfim, a privação de 
liberdade, que traz consigo a forte violação de todos os tipos de direitos, mas 
esquece-se de que isso, de nada adianta. Ou, parece que adianta? Recordando a 
estimativa da taxa de reincidência que atualmente se aproxima à 70% segundo o 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ (2009), confirmando, mais uma vez, que esse 
sistema não é capaz de “ressocializar”. 
 De acordo com Batista (2011), é entre o século XIII e XVIII que se constitui a 
pena pública e organizou-se o sistema penal; entre o século XVIII e XIX, a prisão e 
os seus saberes configuram-se como a principal pena do Ocidente; e o século XXI é 
marcado pela ascensão e crise do neoliberalismo.  A prisão não perdeu seu sentido, 
pois em meio ao que se denominou por “neoliberalismo” o sistema penal passou a 
ser a centralidade da atuação política. “O singular do neoliberalismo foi conjugar o 
sistema penal com novas tecnologias de controle, de vigilância, de constituição dos 
bairros pobres do mundo em campos de concentração” (idem, p. 99). Com isso, a 
autora destaca que se aumentam os controles violentos sobre a vida dos pobres, 
tornando-se o sistema penal o território sagrado da nova ordem socioeconômica. 
Segundo Wacquant (2008): 
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Em todos os países onde a ideologia neoliberal [...] se implantou, o Estado 
depende cada vez mais da polícia e das instituições penais para conter a 
desordem produzida pelo desemprego em massa, a imposição do trabalho 
precário e o encolhimento da proteção social (idem, p.96). 
 
 A autora afirma ainda que a mídia é responsável por ser obstáculo na 
compreensão acerca da questão criminal no Brasil, ao produzir um senso comum 
denominado pelos autores críticos como “populismo criminológico”, contribuindo 
para o viés punitivo na sociedade, pelo encarceramento em massa, por penalidades 
mais severas, flexibilização de direitos e fortalecimento do dogma da pena como 
solução para os conflitos humanos. “[...] o superencarceramento serve antes de mais 
nada para administrar o populacho que incomoda [...], indústria cultural do medo aos 
pobres” (WACQUANT, 2008, p. 107). Ao mencionar Zaffaroni, suscita a questão de 
ter restado ao Estado poder de polícia em consequência do declínio do público e 
ascensão do privado, com uma política incapaz de reduzir a violência produzida pelo 
modelo econômico. Salienta que até bairros e cidades estão transformando-se em 
prisões, com dramática expansão carcerária que segue princípios da 
incomunicabilidade, emparedamento, imposição de dor e humilhação aos familiares 
dos presos. 
 
 Em suas análises, comenta que não se possui mais a criticidade que havia 
contra o autoritarismo na época da ditadura e hoje a tortura e o extermínio são 
aplaudidos, como resposta aos conflitos sociais na forma de punição. Para além 
disto, destaca-se o fato da questão criminal ter se tornado uma mercadoria com 
inestimável valor para a gestão policial. Existe, contudo, a sustentação da política de 
criminalização do excedente de mão de obra e criminalização de ações 
consideradas desordeiras ou antissociais, demonstrada na Prefeitura do Rio de 
Janeiro, por exemplo, onde há choque de ordem, remoções e prisões de camelôs e 
flanelinhas, comprovando a presença de seletividade, estigmatização e 
criminalização dos pobres.  
 Portanto, para Baratta (1980) apud Batista (2011) temos de pensar em 
alternativas à pena, e não em penas alternativas, pois a prisão só aumentou e se 
articulou com uma infinitude de controles sobre os pequenos conflitos domésticos e 
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privados. A cadeia, para Cerneka (2010), é uma monstruosidade como método 
penal, sendo devastadora da personalidade humana. 
 Batista resgata em Zaffaroni (2011) através de uma perspectiva 
deslegitimante e abolicionista da pena, que o sistema latino-americano expressa: 
A seletividade, a reprodução da violência, a criação de condições para 
maiores condutas lesivas, a corrupção institucionalizada, a concentração de 
poder, a verticalização social e a destruição das relações horizontais ou 
comunitárias não são características conjunturais, mas estruturais do 
exercício de poder de todos os sistemas penais (ZAFFARONI, 1990, p. 
107). 
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1.3  Prisões Brasileiras e suas Barbáries 
 
 Neste subcapítulo pretende-se apresentar a forma com que as prisões 
brasileiras estão “estruturadas” em nossa sociedade e a violação de direitos sofrida 
pela população carcerária, demonstrando que o sistema carcerário é a resposta do 
Estado punitivo às mazelas produzidas pela contradição entre capital e trabalho. 
 Para Cerneka (2012), é necessária uma mudança radical no sistema prisional 
brasileiro, visto que o direito da população à dignidade é cada vez mais reduzido, 
com políticas públicas que ao invés de constituírem em direito, possuem um caráter 
cada vez mais punitivo e criminalizante.  
 A pretensão do Estado em diminuir a violência através da repressão policial, 
mostra-se ineficaz, visto que “a cada cinco horas, uma pessoa é morta no Brasil pela 
polícia” (idem p. 10). A tentativa de responder às altas taxas de criminalidade com 
uma política de repressão e prisão responsabiliza o indivíduo sem levar em 
consideração os problemas socioeconômicos e de estrutura da própria sociedade, o 
que gera mais presos e mais repressão ao invés de menos delitos e mais 
segurança, recaindo de uma forma muito mais truculenta sobre a população pobre, 
jovem e negra, demonstrando de forma clara e objetiva a criminalização da pobreza.  
 Segundo a autora, a construção de presídios não resolve o problema da 
violência, apenas resolve em curto prazo a superlotação carcerária, necessitando de 
políticas públicas de emprego, educação, profissionalização, moradia e alternativas 
penais, a fim de diminuir a população prisional e não criar mais vagas para prender 
mais pessoas.  
 No Brasil, a quantidade de pessoas presas que não possuem condenação 
definitiva é alarmante, o que torna evidente a antecipação punitiva violando direitos 
básicos, já que independente de serem condenadas ou absolvidas, todas terão 
cumprido a pena privativa de liberdade.  
 Em seu artigo A Institucionalização e suas Consequências: “1,5 milhão de 
pessoas presas no Brasil”, Silva (2012) demonstra a notória contradição que há 
entre a proposta penal de readequar as pessoas encarceradas ao convívio social e a 
adoção do isolamento como prioridade, demonstrando que o uso abusivo da prisão 
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cautelar - “aquelas que são impostas antes do trânsito em julgado do processo 
penal, ou seja, [...] quando não há decisão definitiva sobre a culpa do réu em relação 
ao crime do qual é acusado” (ASSUMPÇÃO, 2012; MOREIRA, 2012, p. 3) - ocorre 
com a parcela pobre e com baixo nível de escolarização da sociedade, pois aqueles 
que dispõem de maiores recursos econômicos geralmente possuem a liberdade de 
aguardar a conclusão do processo penal fora das prisões. Além disso, por falta de 
vagas em estabelecimento adequado, aqueles que já tiveram suas penas 
progredidas ao regime semiaberto, continuam em regime fechado, o que demonstra 
mais uma vez a violação de direitos.  
 Na suposta crença do judiciário no encarceramento em massa de pessoas 
pobres como estratégia de organização e contenção social, a institucionalização, 
aponta o autor, adéqua a um modo particular de ser, a um modelo de vida definido 
pelo Estado.  
 Os dados do Departamento Penitenciário Nacional (2011), segundo Silva 
(2012), demonstram que menos de 10% e 4% dos presos correspondem, 
respectivamente, a porcentagem dos que desenvolvem atividades voltadas à 
educação e trabalham fora das unidades prisionais, deixando clara a falta de 
interesse do Estado em contribuir para que tais sujeitos tenham certa autonomia 
pessoal e financeira no pós-cárcere, o que certamente, colabora com a altíssima 
taxa de reincidência, cerca de 70% segundo o Conselho Nacional de Justiça (2013). 
Demonstrando que quanto mais punitiva é a sansão aplicada no Brasil, mais se 
aumenta a probabilidade de reincidência, já que programas alternativos à prisão se 
mostram mais eficazes e baratos.  
 É necessário destacar que o Estado não fornece as mínimas condições 
humanas para que as pessoas saiam da prisão, o que fica em constante evidência, 
pois no Brasil a institucionalização, como demonstra o autor, ocorre numa condição 
de superlotação extrema, condições sanitárias precárias, violência entre 
organizações ilegais e motins, onde atrozes maus-tratos são comuns. O autor 
aponta em seu artigo, que o aprisionamento de um membro da família gera a 
institucionalização forçada de seus parentes, que se veem obrigados a seguirem 
uma dinâmica determinada pelo Estado; não apenas no que se refere às longas 
27 
 
distâncias e espera, mas, sobretudo no que influi na forma de se vestir, portar e qual 
linguagem deve ser utilizada dentro das prisões durante as visitas.  
 Além de todas as violações de direito já demonstradas, evidencia o caso dos 
bebês que já nascem em estabelecimento prisional, com péssimas condições 
sanitárias e presas grávidas que quando levadas ao hospital, tem seus partos 
realizados algemadas ao leito: “assim é que o Estado Penal pouco a pouco elimina 
as fronteiras entre prisão e exterior, entre intramuros e extramuros, passando ao 
controle das pessoas presas, suas famílias, seu círculo social, dissolvendo a barreira 
física das grades” (SILVA, 2012, p.33). 
 Como menciona Casara (2012), com a revolução tecnológica, a ilusão do 
pleno emprego e repartição da riqueza socialmente produzida desapareceram, 
acarretando uma multidão de pessoas desempregadas e indesejáveis para a 
sociedade, já que além de não interessarem mais à produção, também deixaram de 
possuir poder de consumo. A sociedade que era pra ter um caráter inclusivo se 
tornou excludente, fazendo emergir um Estado Penal ao invés de um Estado Social. 
 O encarceramento em massa aparece assim, para conter esta população que 
já não detém mais o poder de consumo. Portanto, só é possível superar uma 
tradição autoritária que favorece a ampliação do poder penal e encarceramento em 
massa, construindo uma cultura que seja de fato democrática; além dos agentes 
estatais que atuam no sistema de justiça, compreenderem a necessidade de se 
atentarem ao projeto constitucional de vida digna para todos como forma de não 
naturalizarem o encarceramento como saída (idem, p. 28-29). 
 De acordo com a Lei 12.403/2011, são reformuladas regras sobre as 
cautelares no processo penal ampliando o número de medidas possíveis na 
tentativa de minimizar a superlotação das prisões. Desta forma, a proposta é de que 
se deixe de impor prisão cautelar, também conhecida por prisão provisória, para 
decretar as medidas cautelares que segundo o Art. 319 são: 
I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas 
pelo juiz, para informar e justificar atividades; 
II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; 
28 
 
III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
permanecer distante; 
IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja 
conveniente ou necessária para a investigação ou instrução; 
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o 
investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos; 
VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza 
econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para 
a prática de infrações penais; 
VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados 
com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser 
inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de 
reiteração; 
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o 
comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento 
ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial; 
IX - monitoração eletrônica. 
 
 A intenção de utilizar essas medidas alternativas à prisão cautelar é evitar 
efeitos tão nocivos quanto aos acarretados pela total privação de liberdade. Sendo 
assim, as novas medidas cautelares alternativas à prisão representam adequação 
do Código de Processo Penal aos princípios máximos previstos na Constituição 
Federal de 1988, já que a prisão deveria ser medida excepcional após serem 
afastadas todas as possibilidades de aplicação das medidas cautelares, podendo 
ser aplicadas cumulativamente, ou seja, pode-se utilizar mais de uma medida 
cautelar. O indivíduo “[...] supõe-se, deve desfrutar de liberdade pessoal e ser 
dotado de um direito natural à integridade física (que não pode ser retirado nem pela 
família, nem pelo Estado, exceto em casos extremos) [...]” (WACQUANT, 2008, p. 
95). No entanto, o que se assiste é uma prática judicial que coloca a prisão como 
primeira e única possibilidade, sem que seja analisada a aplicação de medidas 
cautelares. Com isso, são desrespeitados direitos fundamentais da nossa 
Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 5º estabelece:  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 
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 Como destaca Assumpção e Moreira (2012) é preciso que fique claro que 
todos os brasileiros e estrangeiros são titulares desses direitos e, portanto, não é 
diferente com os acusados, denunciados e condenados, sendo importante 
reconhecer que esta lei não provocou mudanças profundas na legislação, apenas 
colocou em realce aquilo que já deveria ser praticado. 
Para Torres (2012), um dos pontos de maior relevância na discussão acerca 
das consequências da institucionalização e principalmente do encarceramento em 
massa, diz respeito aos prejuízos humanos e sociais, além da falácia e do engodo 
social que ainda se tem acerca do aprisionamento como solução para a 
“reintegração” social dos indivíduos em conflito com a lei, pois para a autora, o 
modelo de confinamento com sofrimento, que se configura com a sobrepena, 
segurança e vigilância como objetivo principal, interessa muito a setores majoritários 
da sociedade brasileira, trazendo como consequência, políticas de governo que 
respondem a essa lógica. Como cita Wacquant (2008):  
O encarceramento é em si uma poderosa máquina de empobrecimento. É 
útil, nessa conexão, lembrar incansavelmente quais são as condições e os 
efeitos deletérios da detenção hoje, não apenas para os detentos, mas para 
suas famílias e suas vizinhanças (idem, p. 105). 
 
 A autora ressalta que apesar do exorbitante crescimento de estabelecimentos 
prisionais na última década, os graves problemas estruturais e de violação dos 
direitos humanos não são sanados no cumprimento das penas privativas de 
liberdade, havendo desresponsabilização do Estado pelos direitos e políticas sociais.  
 Como aponta Wacquant (2008), tem-se a criminalização e penalização da 
pobreza como forma de administrar o que as políticas neoliberais acarretaram para 
os “escalões mais baixos” da estrutura societária, com um Estado liberal para as 
classes privilegiadas, que estão no “topo” e punitivo para os que estão na “base”, 
produzindo aumento da desigualdade social. 
 Trata-se de um cenário que condena vasta parcela da população jovem, 
negra e pobre, além de se tratar de um sistema prisional com deficiências profundas 
no que tange às assistências básicas, com burocratização do direito à visita íntima 
nos presídios masculinos, sexista nos femininos e com discriminação homoafetiva; 
além de diversas humilhações nas visitas e falta de apoio social para familiares de 
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baixa renda que precisam se locomover para presídios distantes da capital, como 
pontua a autora.  
 E ainda, a assistência judiciária, social, material, educacional, psicológica, à 
saúde e ao trabalho, são insuficientes, os sujeitos passam a sofrer consequências 
de um efeito de prisionalização - definido por norte-americanos como “sequelas 
psicossociais acarretadas à vida dos sujeitos que se encontram sob consequências 
da institucionalização e isolamento social” (TORRES, 2012, p. 46) - convivendo com 
a superlotação carcerária, falta de recursos humanos e públicos e principalmente 
ausência de uma política inovadora para este sistema. Ainda segundo a autora, tem-
se como efeito do aprisionamento nas condições brasileiras, a violência nas prisões, 
a criminalidade, o tráfico e a corrupção, que sustentam o estigma tanto para os que 
vivem este cotidiano quanto para os que dele saem.  
 A autora esclarece que para quem faz a defesa intransigente dos direitos 
humanos, o “título” de defensor de bandidos não se sustenta, visto que se faz 
necessária a defesa da vítima e do agressor, principalmente quando se trata de 
sujeitos com direito de ir e vir restringido, que estão sob tutela do Estado e seus 
agentes. Também elucida que a prisão não combate a criminalidade nem a 
reincidência e apenas serve para encarcerar aqueles que a desigualdade produzida 
pelo capitalismo exclui, com a finalidade de moralizar o indivíduo para ajustá-lo à 
ordem social vigente: “a alternativa está na construção de outra sociedade. Mas 
enquanto perduram as prisões, a saída penso que seja, processualmente, 
desmontar o modelo” (TORRES, 2012, p. 46). 
 Segundo Toledo (2012), vivemos em um período no qual há excessivo 
controle das relações sociais, para isso as prisões assumem um papel estratégico 
na afirmação de um modelo excludente e antidemocrático. 
 Tendo em vista as contradições do modo de produção capitalista, a violência 
urbana se caracteriza por uma das mais graves manifestações da questão social, 
havendo, segundo o autor, uma representação que vincula negro e pobreza com 
criminalidade, legitimando violadoras políticas de criminalização por parte do 
aparelho de segurança e justiça na tentativa de conter o perigoso excedente da 
classe trabalhadora, onde muitos desempregados não conseguirão ser absorvidos 
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formalmente pelo mercado de trabalho reestruturado. Portanto, a lógica punitiva será 
uma das principais intervenções do Estado com relação à pobreza (idem, 37). 
 Para o autor, a questão social deveria ser enfrentada por políticas sociais 
universais e redistribuição de renda, antes de ser objeto de intervenção policial. 
Explica ainda que quando as contradições do modelo desenvolvimentista são 
acirradas e o nível de violência aumenta de forma desenfreada, a decisão passa a 
ser a de punir aqueles que estão em classes econômicas e sociais desfavoráveis, 
não importando as condições na qual serão colocados, passando o sistema prisional 
a funcionar como mais uma dimensão de violação aos direitos humanos, já 
experimentada anteriormente por esses indivíduos durante a vida fora das prisões.             
 Para Gibin (2012), tem-se o Estado Penal, em paralelo ao Estado Patriarcal, 
que exerce uma lógica de brutalidade e desumanização, onde homens e mulheres 
são criminalizados e encarcerados, sendo autodenominados como sujeitos de má 
índole. A autora destaca que para além da capacidade que o Estado Penal possui 
em fragmentar lutas de sujeitos da mesma classe social, atua também com 
respostas autoritárias e violentas, criminalizando, torturando e matando em nome de 
uma ordem moral que defende a sociedade de classes. Por essa perspectiva, 
historicamente, as prisões dispuseram de vários mecanismos alicerçados no 
autocontrole, para que os encarcerados sempre agissem de acordo com a moral e 
os valores impostos pela instituição (idem, p. 48). 
 Portanto, segundo a autora, o encarceramento possui, dentre outras 
finalidades, firmar bodes expiatórios que mascarem os problemas estruturais, 
culpabilizando e individualizando as problemáticas; o que tira a evidência sobre os 
verdadeiros responsáveis pelas expressões da questão social, tendo como 
contribuição a mídia, que consolida o status do “criminoso”. Com isso, tem-se a 
confirmação de que os cárceres não surgiram como uma forma de oferecer respaldo 
à vida das pessoas consideradas delinquentes, mas sim, garantir o privilégio de um 
determinado grupo social em detrimento do outro (idem, p. 50). 
 Pontua ainda a questão da pena referente às mulheres, que por muitas vezes 
são aprisionadas em instituições essencialmente masculinas, não possuindo 
atenção especial pelo fato de serem mulheres, como por exemplo, a necessidade de 
absorventes, quantidade maior de papel higiênico, cuidado às gestantes e até o 
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direito à visita íntima. Para além da violência contra a mulher, há violação de direitos 
referentes aos seus filhos que nascem e crescem sob um mundo de opressões de 
gênero e idade, quando não, são encaminhados à adoção sem a autorização das 
mães e/ou de suas famílias, descumprindo o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), que prioriza o direito à convivência familiar e comunitária.  
 Segundo Teixeira (2012), a violência sistemática sofrida pelos sujeitos 
encarcerados leva à anulação das subjetividades dos institucionalizados, sendo 
instauradas dentro das instituições totais, precárias relações sociais, servindo a 
objetivos políticos e manutenção do sistema penal.  
 Para a autora os direitos dos presos permanecem como eles, confinados e 
restritos, reproduzindo iniquidades e segregação, sendo um sistema violento, omisso 
e que age com descaso perante os indivíduos que lá estão confinados. Com isso 
nascem facções criminais, que são o resultado da desprezível atuação do Estado 
nas prisões. O Estado por sua vez, para além de sua omissão proposital 
asseguradora da formação de facções, transfere poderes administrativos e 
disciplinares a elas, que passam a ser responsáveis, dentre outras coisas, pela 
distribuição de medicamentos e alimentação, em troca de lhe serem facilitadas 
transações ilícitas. Desta forma, havendo tal troca de interesses entre administração 
penitenciária e facções criminais, diminuem-se as rebeliões e fuga, sendo 
abandonados investimentos básicos e dotação de vagas nas prisões (idem, 42). 
Ainda de acordo com a autora, desinstitucionalizar a prisão seria uma experiência de 
fato emancipadora, embora pouco provável sua concretização na atualidade.  
 Segundo Faustino (2012) a questão de setores produtivos estarem cada vez 
mais interessados em explorar mão de obra barata que pode ser oferecida pelos 
presos em troca de redução da pena, dando destaque a prisões privadas que além 
de altamente lucrativas, ao explorarem mão de obra escrava legalmente, no caso 
dos presos, não ficam sujeitas a alguns riscos que explorar força de trabalho 
escrava pode trazer (idem, p. 20-21). 
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CAPÍTULO II  
 Aprisionar para “Ressocializar”, uma Ideia Falaciosa 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 
 
 
 
“É preciso rever de ponta a ponta a maneira como se pune [...]. Serão precisos anos 
e muitas comoções para determinar o que se deve punir e como, se punir tem um 
sentido e se punir é possível” (FOUCAULT, 1994). 
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 2.1 A Vida na Prisão e a Proposta de Ressocialização 
 
 Neste subcapítulo espera-se mostrar como o cotidiano prisional é incapaz de 
prover a “ressocialização”, possuindo por princípio, uma ideia contraditória entre 
privar o indivíduo de liberdade para que ele se reinsira no convívio em sociedade. 
 
 Para Torres (2007), o fracasso científico da ressocialização prisional é 
comprovado diariamente, se demonstrando um “conceito fantasma”.  
 Caracterizando-se por um ambiente predominado por poder totalitário, o 
objetivo final do sistema das penitenciárias, na realidade, não é a ressocialização, 
mas sim punir, intimidar e regenerar, a fim de transformar aqueles apontados 
unicamente por comportamentos tidos como atípicos e anti-sociais, em sujeitos que 
se adaptem às normas morais e legais da sociedade. Ou seja, indivíduos que se 
adaptem à ordem social vigente, como se esta fosse perfeita e harmônica, onde não 
há desigualdade social e violação de direitos, apenas justiça (idem, p. 113). 
 Segundo a autora, os presos e as prisões correspondem a um tétrico 
interesse financeiro, já que se apresentam como algo rentável dentro da lógica 
mercantil de privatização da punição, sendo praticamente inconcebível a defesa de 
uma sociedade sem prisões perante o crescimento estrondoso das unidades 
penitenciárias.  
 Assim, como resposta ao empobrecimento das classes, o Estado não busca 
analisar quais são as causas da criminalidade, mas apenas quais foram as suas 
consequências, mantendo sob privação de liberdade os sujeitos para que aprendam 
a viver em sociedade, configurando-se em total contradição, já que se priva da 
liberdade para educar a viver uma vida “livre” (idem, p. 116). 
 Para isso, é idealizado o tratamento terapêutico compulsório dos presos, que 
por si só já é considerado uma violação de direitos, já que o intuito de modificar o 
comportamento e a personalidade do sujeito, viola sua voluntariedade em participar, 
sua liberdade e autonomia de consciência (idem, p. 119). 
 A autora ainda pontua que o encarceramento, por possuir efeitos destrutivos, 
desumanos, pela ociosidade, total desassistência e rendição à disciplina, rompe com 
a sociabilidade do indivíduo com o mundo livre, deixando-o incapacitado para 
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conviver em sociedade, além de gerar um grande estigma social: „[...] a instituição 
carcerária [...] esquece-se que ela própria contribui ativamente para estender e 
perenizar a insegurança e o desamparo social que a alimentam e lhe servem de 
caução' (WACQUANT, 2004 apud TORRES, 2007, p.116). E ainda: “resta-nos 
alertar para os efeitos dissocializadores que são inerentes à privação de liberdade” 
(TORRES, 2007, p. 123). 
Segundo Conde (2005), fala-se da ressocialização como um mito, pois esta é 
vista como uma utopia na qual nunca se chegará, ao passo que o chamado 
tratamento volta-se a modificação do sistema de valores do sujeito. Sendo um 
terrível engano supor a ideia de ressocialização nos moldes do sistema 
penitenciário. Assim, ressocialização e prisão não podem caminhar juntas, pois não 
há possibilidade de existir prisão para supor reinserção social deste egresso. O autor 
salienta que a palavra ressocialização passa a ser utilizada como uma palavra que 
está na moda, mas que na verdade ninguém sabe ao certo qual o seu real 
significado. O que se crítica não é apenas o termo, mas para além da própria ideia 
de ressocialização, a crença em que o meio empregado para consegui-la é o 
tratamento penitenciário.  
 
Logo, não há sentido em falar de ressocialização do “delinquente”, dentro de 
uma sociedade que é responsável por produzir essa “delinquência” e criminalidade, 
sendo assim, só se poderia falar em ressocialização dentro de uma sociedade que 
realmente pretende reintegrar o indivíduo, com uma ordem social e jurídica que 
fossem justas, que não é o caso da sociedade capitalista. A contradição está posta 
quando se supõe que a sociedade que irá receber o indivíduo, é harmônica, perfeita 
e com iguais oportunidades para todos, e assim, deve-se reintegrar aqueles 
indivíduos “desviantes”, que não se adaptam a ordem social justa. O autor questiona 
o sentido de “ressocializar” doutrinando o indivíduo para que respeite a propriedade 
privada em uma sociedade extremamente desigual, com uma distribuição injusta de 
seus recursos, pois não teria nem possibilidade nem propósito em “ressocializá-lo” 
enquanto essa desigualdade e injustiças continuam existindo. Ainda questiona como 
ressocializar um “delinquente” violento sem fazer críticas a uma sociedade que 
sempre exerce violência aos direitos humanos das camadas mais fragilizadas de 
nossa sociedade. Desta forma, não há sentido em usar a ideia de “ressocialização” 
sem refletir e questionar o que está posto na sociedade atual.  
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 Mais uma vez questiona-se, ainda por vias deste autor, como a falta de 
liberdade dentro da prisão pode ser capaz de educar o indivíduo para a liberdade. 
Então, afirma-se que essa privação de liberdade é incapaz de prover a 
ressocialização que se quer atingir, sendo muito difícil, senão impossível, educar 
para a liberdade em condições de não liberdade. 
 
 Assim, o autor salienta que não há dúvidas quanto às alterações de 
personalidade que estar na prisão gera ao indivíduo, pois está longe de ser um 
ambiente adequado para a terapia social e tratamento. Desta forma, pode deixar 
seqüelas psíquicas irreversíveis, afetando negativamente a possibilidade de 
ressocialização, ao contrário, produz “dessocialização”:  
 
A prisão muda abertamente o delinquente, mas, geralmente, para piorá-lo. 
Não lhe ensina valores positivos, senão negativos para a vida livre em 
sociedade. Fá-lo perder faculdades vitais e sociais mínimas exigidas para 
levar uma vida em liberdade, e lhe dá, em troca, uma atitude negativa em 
sociedade (idem, p. 87). 
 
 
 
 Conde (2005) conclui que a ressocialização não se fará possível sem uma 
mudança de estrutura da própria sociedade, mas considera imprescindível que haja 
humanização do sistema penitenciário, para que pelo menos o sujeito tenha um 
direito quando “libertado”, de não sair em piores condições do que quando entrou 
neste sistema. 
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 2.2 A Situação do Egresso Prisional 
 
 Com este subcapítulo pretende-se expor as consequências que a vida no 
sistema prisional acarreta para os sujeitos quando, supostamente, passariam à 
condição de liberdade, estando prontos para o retorno à vida em liberdade. 
 
 Castro et al., (1984) traz nesse artigo o modo de vida dos egressos 
penitenciários em São Paulo, abarcando o sentido da prisão sobre projeções futuras 
das oportunidades de sobrevivência dos sujeitos frente às adversas condições 
sociais de existência.  
 Em sua pesquisa, a fim de analisar a presença de autoritarismo e violência 
nas relações políticas entre as classes sociais no Brasil e o modo de atuar da prisão 
como forma de controle social encarregada de preservar a ordem vigente, foram 
realizadas 32 entrevistas com egressos penitenciários, abrangendo a conjuntura 
política de 1968 a 1976: 
Vivendo sob estreitos limites impostos pela prisão, os egressos 
penitenciários adquirem, em seu trânsito pelos aparelhos policiais e 
judiciários um novo saber que se sobrepõe ao saber adquirido 
anteriormente, baseado na experiência mais direta de sua condição de 
subalterno na estrutura de classes sociais (CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 
109). 
 
 Segundo os autores, o estigma presente na vida do egresso prisional já se 
solidifica em seus antecedentes criminais, demonstrando uma forma conflituosa de 
ressocialização na qual o passado jamais deixa de ter influência sobre o presente, 
dado pela inexistência de documentos oficiais que comprovem a condição de 
trabalhador livre e assalariado do sujeito egresso.  
 Ainda para os autores, desde a década anterior, diferentes cientistas sociais 
já demonstravam que o padrão de desenvolvimento capitalista imposto à nossa 
sociedade, é responsável por acirrar os conflitos sociais, sendo notável a forma com 
que a pauperização se sobrepôs a qualidade de vida no decorrer do 
desenvolvimento capitalista no Brasil.  
 Para os autores o fenômeno violência é comumente utilizado como algo que 
se refere unicamente à criminalidade, excluindo a violência sofrida pelas classes 
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trabalhadoras urbanas, como demonstrado pelos autores (1984) ao fazerem o 
levantamento do fato que ocorreu entre 1960 e 1970 quando as operações policiais 
em favelas colocaram a população que habita a periferia e os grandes centros 
urbanos em suspeita permanente, fazendo com que parcelas desses sujeitos 
fossem consideradas favorecedoras de atos criminosos, com constante presença 
em delegacias para que fossem feitas as chamadas averiguações. 
 Os autores justificam com base nas estatísticas da Fundação Seade (1980), 
que as razões que direcionam parte dessa população a estar em frequente conflito 
com a polícia e a justiça se dão devido à maior incidência de crimes contra o 
patrimônio.  
 Segundo Castro et al., (1984) utilizando-se de alguns termos próprios de 
Foucault (1977) em seu livro Vigiar e Punir destaca que a prisão é reconhecida 
inclusive pelo poder público como espetáculo de violência e “universidade do crime”, 
não sendo possível dela esperar recuperação, mas sim que reproduza a 
“delinquência”.  
 De acordo com alguns depoimentos dados por egressos do sistema 
penitenciário, os autores concluem que a prática de delitos se encontra por toda a 
estrutura de classes, enquanto as punições são privilégio de classe, já que a massa 
de condenados pela justiça é pequena se comparado a massa de crimes praticados: 
Quando se entra na prisão, é-se desvinculado de todos os objetos pessoais, 
desde a roupa até os documentos. Aqueles sinais “clássicos” de 
pertencimento à sociedade são subtraídos: ao despir sua roupa e vestir o 
uniforme da instituição, o indivíduo começa a perder suas identificações 
anteriores para sujeitar-se aos parâmetros ditados pelas regras 
institucionais. É o despojar do “eu” do indivíduo para torná-lo parte do 
sistema. O primeiro desses parâmetros é o isolamento, modo de se obter a 
compreensão das regras internas e de se obter a aceitação da disciplina de 
quem, à primeira vista, não tem motivos para aceitá-las (CASTRO, M.M.P., 
et al, 1984, p. 110). 
 
 “É justamente nesse período disciplinar que eles estragam mais 
psiquicamente o homem. Porque o homem só, solitário, num período de prova, que 
é a época em que ele mais precisa se comunicar com alguém [...]” (Trecho de 
entrevista com egresso penitenciário, CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 110).  
A primeira condição imposta pela lógica do complexo prisional é impedir 
contatos com os companheiros e evitar a reconstrução das relações sociais 
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rompidas por força do encarceramento. A segunda condição processa-se 
por intermédio de uma vigilância pertinaz e por meio de uma hierarquização 
de atividades, dotadas ambas de ricas significações: não apenas todos os 
atos do sentenciado são minudentemente registrados por um corpo de 
funcionários, como os próprios companheiros impõem a ele um estado de 
alerta. A estratificação interna entre os detentos, ao demarcar espaços 
diferenciados de poder, repõe permanentemente o preciso sentido da 
hierarquização de atividades (CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 111). 
 
 Castro et al., (1984) ressalta que só podem frequentar as atividades postas no 
estabelecimento prisional, como cinema e cultos religiosos, além de possuírem 
maior liberdade no intramuros da prisão aqueles que apresentarem “bom” 
comportamento ou nenhuma “periculosidade”, avaliados frequentemente pelo olho 
clínico da instituição a partir do tempo de duração e cumprimento da pena: “a 
violência dentro do cárcere é porque a pessoa se sente chocada, aprisionada, então 
quer se vingar em cima dos outros” (Trecho de entrevista com egresso penitenciário, 
CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 112).  
 Como mencionam os autores, a justiça revela “incompetência” ao julgar o que 
não se fez e condenar o que não se sabe. Competência esta, na visão dos 
egressos, dada pela própria sociedade: “sobreviver frente a condições tão adversas 
de liberdade pode efetivamente significar a possibilidade, real e concreta, de retorno 
à prisão” (CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 112). E ainda: “depois das pancadarias, 
quer dizer, o cara quando sai, não são todos que sai igual eu saio, pacato, bonzinho, 
procura documento, vai achar trabalho, [...] a maioria sai revoltado e com razão [...]” 
(Trecho de entrevista com egresso penitenciário, CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 
113). 
 Para os autores, a inexistência de caminhos que superem a problemática 
situação social acarreta a responsabilidade da “não regeneração” aos egressos, que 
passam a ser apontados como incapazes de guiarem sua conduta pelas regras da 
“boa sociedade”: 
Na sua libertação das instituições penais – seja no fim da pena ou no 
livramento condicional – não se realiza a expectativa que resolveria todos 
os seus problemas na medida em que retornasse à “sociedade”. Na 
realidade, aí é que começa o seu castigo, mas somente em sua nova etapa 
da penosa trajetória de vida – a de egresso penitenciário – é que ele se 
apercebe disto. Os estigmas provenientes das instituições penais são muito 
marcantes, os valores que ele teve de adquirir para sobreviver estão 
irremediavelmente internalizados. A “boa sociedade” os identifica pela sua 
linguagem, pelos seus documentos, pela defasagem do período que 
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antecedeu à sua vida de delinquente e à sua vida de egresso, pelas 
dificuldades de acesso ao mercado de trabalho, pelas dificuldades que 
encontram no próprio convívio social (CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 115). 
 
 Karam (2013) parte de uma análise das prisões trazendo primeiramente o 
conceito de Sequeira (2005) que faz a tradução do sistema penitenciário como uma 
lixeira onde deposita-se humanos que não tem mais valor para a sociedade, sendo 
uma fábrica de desumanização ao provocar rupturas com uma identidade social, 
com vínculos interpessoais e com tudo o que tinha valor para o sujeito antes da 
prisão.  
 O autor destaca que para além da experiência cruel vivenciada dentro das 
prisões, o egresso é estigmatizado pela sociedade, como explicita citando Savazzoni 
(2010):  
Quando o condenado alcança a tão esperada liberdade, deixa ele para trás 
os portões fechados das masmorras esperando encontrar abertos os 
portões da sociedade, para onde está retornando. Porém, o que encontra 
pela frente é outro portão fechado, muito maior do que aquele que deixou 
para trás, que é a estigmatização da sociedade [...] o encarcerado, saído do 
cárcere, crê não ser mais encarcerado; mas as pessoas não. Para as 
pessoas ele é sempre encarcerado; quando muito se diz ex-encarcerado; 
nesta fórmula está a crueldade do engano. A crueldade está no pensar que, 
se foi, deve continuar a ser (SAVAZZONI, 2010, apud KARAM, 2013, p.66). 
  
 De acordo com o autor, muitos encarcerados por não terem conhecimento da 
data em que sairão do presídio, não planejam sua situação após serem soltos:    
Não é incomum o grito “te prepara para sair”, quando os agentes informam 
aos presos que a sua saída será quase que imediata, após anos de 
aprisionamento. Ainda que desejada, esse tipo de liberdade amedronta por 
representar o início desorganizado de vidas, das quais a sociedade cobra 
reorganização [...] muitos saem sem nenhum recurso, nem mesmo para o 
transporte e não é incomum que percorram vários quilômetros, caminhando 
até suas casas ou abrigos provisórios. A chegada em casa nem sempre é 
uma agradável surpresa para ambos os lados, egressos e famílias, 
principalmente por representar o aumento do custo familiar e pela 
dificuldade no resgate dos vínculos (CARVALHO FILHO, 2005, apud 
KARAM, 2013, p. 67). 
 
 Um dos sujeitos entrevistados por Karam (2013) revela que além de não 
informarem sobre como procederá a soltura, não possuem cuidado: 
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Me deram um papel de passagem, entretanto eu sai da prisão as 8 horas da 
manhã e o ônibus só sairia às  18 horas, ai eu fiquei com fome, não sabia o 
que fazer, estava com roupa de prisão e as pessoas ficavam me olhando e 
me encaravam. O guarda só me levou até a rodoviária e pronto.  
 
 Para Karam (2013) a pessoa que um dia foi presa, na lógica dominante, 
estará sujeita ao aprisionamento por toda sua vida: convive com a prisão mesmo 
fora das grades e muros. A própria sociedade nega oportunidades das chamadas 
“reintegração social”: 
Mesmo após o cumprimento da pena, a sociedade impõe ao egresso 
prisional um estigma, pois as pessoas que cometeram delitos ficam 
marcados e raramente são vistas como alguém que já foi julgado e cumpriu 
a sua pena; que tem o direito de retomar a sua vida em sociedade (...) É 
comum a sociedade, amedrontada pelos índices de violência e 
criminalidade, fazer um (re) julgamento de quem cometeu um delito, ainda 
que este tenha cumprido sua pena. A todo o momento são negadas 
oportunidades a estes egressos prisionais e com isto reservamos muitas 
vezes a eles a alternativa da reincidência criminal – um problema social que 
retorna ao ciclo original (TORRES, BAENA & TANOS, 2004 apud KARAM, 
2013, p.72). 
 
 Sobre as dificuldades que os egressos prisionais sentem ao tentar se inserir 
ou reinserir no mercado de trabalho competitivo, o pesquisador aponta: 
Além da pouca escolaridade e da ausência de uma qualificação profissional, 
o egresso se vê na condição de ter que enfrentar preconceitos que, não 
raro, são amenizados somente pelo apoio incondicional recebido da família. 
Para aqueles que possuem uma família (SERON, 2012, apud KARAM, 
2013,p.73). 
 
 A pesquisa aponta que se faz de extrema importância que o egresso possua 
um fundo de reserva financeira mínima que o permita tentar a disputa pelo 
concorrido mercado de trabalho. É preciso que tenha a carteira de trabalho 
assinada, não tenha antecedentes criminais, que esteja qualificado para o trabalho, 
levando em consideração que isto se faz difícil visto o tempo de permanência no 
presídio, que muitas vezes é suficiente para desatualizar a pessoa no que se refere 
ao movimento incessante do mercado. É preciso ter residência fixa para poder 
mostrar o comprovante, além de outros documentos necessários que na maioria das 
vezes estes sujeitos não os possuem mais; impossibilitando de prestar um concurso. 
Mesmo que consigam emprego, apesar de todas essas condições adversas, 
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precisarão esperar um mês para receber o salário, sendo de extrema importância o 
vínculo familiar.  
 Karam (2013) resgatando a pesquisa realizada por Seron (2012), Egresso do 
sistema prisional: contribuições do trabalho e da família no processo de (re) inserção 
social, em que se discutem não as aptidões exigidas aos egressos para o mercado 
de trabalho, mas sim, as burocracias e preconceitos, como por exemplo, a exigência 
do atestado de antecedentes criminais, destaca:  
A dificuldade maior [...] não é o estudo, não. Porque teve lugar de eu parar 
pra pedir emprego e eles pedem a ficha criminal; [...] É o fato de eu ser ex-
presidiário. E a sociedade [...] acho que nunca vai acreditar na gente. [...] 
Não sei qual seria a reação deles quando eu chegar e disser: olha eu fiquei 
quase 4 anos preso e fazia isso e isso. [...] Eles não vão acreditar que eu 
mudei, [...] estou aqui fora, trabalhando, como qualquer outra pessoa, mas 
eu não posso falar do meu passado, senão dá problema. [...] Não adianta 
esconder, a empresa descobre de um jeito ou de outro (SERON, 2012, 
apud KARAM, 2013, p. 74). 
 
 Outra referência das pesquisas de Karam (2013) traz diversos depoimentos 
de egressos prisionais em seu artigo, para demonstrar a dificuldade que enfrentam 
para conseguir emprego e como lidam com o desemprego:  
Eu já arranjei um trabalho na empreiteira da prefeitura, na hora que eu tava 
pronto pra trabalhar, na hora de pegar o crachá, o pessoal falou que eu não 
podia trabalhar porque eu tinha antecedente criminal e aí o mundo acabou 
pra mim (FERREIRA, 2001, apud KARAM, 2013, p. 75).  
 
 No que se refere ao que está previsto na constituição brasileira em relação ao 
egresso prisional, Karam (2013) aponta: 
O Direito Penal brasileiro fundamenta-se sobre três conjuntos de leis: o 
Código Penal (CP), escrito em 1940, que descreve o que é crime e 
determina a pena para cada tipo de infração; o Código de Processo Penal 
(CPP), do ano seguinte, tem por objetivo determinar os passos que a justiça 
deve respeitar diante da ocorrência de um crime, da investigação policial ao 
julgamento; e a Lei de Execução Penal (LEP) (lei 7.210, de 11/07/1984), 
criada a partir de um tratado da ONU sobre execução penal no mundo, 
definidora das condições em que o sentenciado cumprirá a pena (JULIÃO, 
2012 apud KARAM 2013, p. 78). 
 
 Farias, entrevistado por Karam (2013), denuncia a abordagem da polícia e faz 
críticas a Lei de Execução Penal (LEP), que demonstra incompatibilidade das 
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exigências do juiz com a situação que se encontra. Por dificuldades financeiras, 
Farias foi obrigado a morar na rua; mas na condição de liberdade condicional, não 
pode permanecer nesta após as 22h: 
Eu quero andar na rua em qualquer horário. Eu volto para cadeia se eu for 
pego a 200 metros perto de um roubo ou de um assassinato ou perto de 
uma boca de droga, mas como vou saber disso? Não posso prever se 
alguém vai morrer, não sei onde as pessoas vendem droga!  
 
Esse mesmo entrevistado relata sobre a multa processual que teve que 
pagar: 
Só depois de pagar toda multa eu vou estar livre com a justiça [...] eu zero 
minha cadeia daqui a três anos, ai não devo mais [...] essa multa está no 
meu processo, ela pode ser parcelada por 50 reais por mês [...] se eu ficar 
um mês sem pagar eles pegam minha prisão preventiva e posso voltar para 
cadeia [...] ainda não tive dificuldade para pagar, graça as Deus, porque 
faço de tudo para pagar, prefiro não comprar nada para mim, mas pago 
essa divida com a justiça. 
 
 Sobre as condições econômicas dos egressos prisionais e as dificuldades que 
possuem com os processos burocráticos para a reabilitação na justiça, relata Karam 
(2013):  
Na maioria das vezes, sem advogado e sem recursos para acompanhar o 
processo burocrático, a reabilitação da condição civil torna-se lenta. O 
tempo de reabilitação dos nomes dos egressos, para que os mesmos não 
constem em fichas de antecedentes criminais, pode chegar a até dois anos. 
Além de ser um processo demorado, seu trâmite é muito pouco claro para 
os egressos e até para as Instituições que os auxiliam [...] Por necessidade 
de auto-sustentação e algumas vezes por imposição judicial, são obrigados 
a imediata procura de emprego. Muitas instituições de apoio aos egressos 
os encaminham para os locais específicos de retirada de documento, 
através de fichas de encaminhamento que de quase nada ou nada valem 
nos estabelecimentos públicos responsáveis por documentação civil 
(CARVALHO, 2005 apud KARAM, 2013, p. 82). 
 
 Muitos egressos prisionais necessitam passar por diversos serviços a fim de 
obter a regulamentação de seus documentos, como ilustrado na mesma pesquisa: 
A questão da falta de documentação aflige também a possibilidade de 
capacitação formal e não formal dos egressos. A exemplo, o caso de um 
sujeito, egresso, que ganhou a chance de um emprego dada por uma 
empresa, caso tivesse certificado de formação complementar em 
eletricidade predial, o que poderia ser obtido através de curso de curta 
duração oferecido pelo Senai. Para efetivar a matrícula no curso, o Senai 
exige a apresentação do RG e do CPF, documentos sem os quais não é 
possível fazer a matrícula. O referido sujeito, ao sair da prisão, não tinha 
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mais nenhum documento de identificação civil e procurou, com muito receio 
e insegurança, o Poupa Tempo, em São Paulo, visando retirar ali, os 
documentos exigidos pelo Senai. A retirada do RG foi dificultada, pois os 
funcionários não sabiam como proceder para emitir o documento para um 
cidadão naquela condição, criando diversos constrangimentos à pessoa. 
Depois de muita dificuldade o documento foi emitido e ele tentou então 
retirar o CPF e, na Instituição responsável, foi informado que, para fazer o 
Cadastro de Pessoa Física no Ministério da Fazenda, deveria ter o título de 
eleitor. No cartório eleitoral foi informado que para fazer o título de eleitor 
deveria ter a carteira de reservista e no Exército a informação era a de que 
o documento de reservista não é dado a pessoas naquela condição. Assim 
o sujeito que ilustra o nosso exemplo não pôde realizar o curso do Senai e 
perdeu uma oportunidade de emprego (idem, p.83). 
 
Ao entrevistar Gustavo, Karam (2013) reflete como as políticas não são 
pensadas para as camadas da população excluídas financeiramente, como é o caso 
da população em situação de rua: 
Ai eu falo que fui roubado ou aconteceu algo e a pessoa da delegacia fala, 
faz pela internet o boletim, ai eu tento lembrar: amigo eu não tenho internet 
eu não tenho casa eu não tenho computador e muito menos internet. Não 
tem nem nexo o que a pessoa está cobrando. 
 
 O entrevistado ressalta sua indignação pelas pessoas não compreenderem 
que nem todos possuem comprovante de residência: 
Não tenho comprovante de luz ou de água, falei isso diversas vezes para 
muitas atendentes, as pessoas não compreendem que tem pessoas que 
moram na rua. Poxa, você já viu conta de água de pessoa mora na rua? Só 
se calcular a conta da água da chuva? Ou será que é preguiça?  
 
De acordo com a entrevista feita por Seron (2012), demonstra-se a 
incompatibilidade das exigências da LEP e dos juízes com relação aos egressos 
prisionais no que diz respeito ao trabalho: “[...] o juiz me falou assim: „Se você 
conseguir um serviço registrado, você vai ter que me trazer uma declaração‟. E eu 
peguei e fui pedir uma declaração pro homem, e ele pegou e me dispensou” 
(SERON, 2012 apud KARAM, 2013, p. 85). 
Os incisos I e II do art. 25 da Lei 7.210/84 – LEP definem ser o egresso o 
condenado liberado definitivamente, pelo prazo de um ano após a sua saída do 
estabelecimento. A definição objetiva qualificar o liberado, que a priori, deveria 
receber do Estado assistência prevista nos artigos 25/27 da citada lei como missão 
de orientá-lo, apoiá-lo e reintegrá-lo a vida em liberdade, consistindo esta 
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assistência em alojamento e alimentação durante dois meses. Decorrido esse prazo, 
se ainda necessitar de auxílio deverá ser encaminhado ao Serviço Social comum, 
que deve prover a devida orientação e apoio previstos na LEP. 
Sobre o pequeno prazo estabelecido pela LEP, no que diz respeito ao 
atendimento ao egresso prisional, Karam (2013) reporta-se às autoras: 
Pode-se afirmar que a LEP é um instrumento legal garantidor dos direitos 
do preso e do egresso. No entanto, ela apresenta ainda uma 
impossibilidade de realizar-se na conjuntura brasileira, no que se refere, por 
exemplo, às exigências de garantia de emprego com carteira assinada, 
residência fixa como comprovação da reabilitação social deste indivíduo. Se 
considerarmos todos os preconceitos e discriminações vividas pelos 
egressos e as consequências prejudiciais do aprisionamento, é possível 
avaliar como é mais difícil para eles conseguir emprego e, 
consequentemente, adquirir meios de sobrevivência. Portanto, ater a 
assistência pública à moradia e alimentação, estabelecida pela LEP, apenas 
no prazo de dois meses a partir da liberação do sentenciado, é totalmente 
desconexo com a realidade. A exigência da LEP parte do pressuposto que 
há oportunidades de emprego para todos. Ainda sobre as exigências da 
LEP, determinar prazo de um ano como período válido para considerar o 
liberado como egresso, novamente torna-se distante da realidade social e 
da necessidade dos mesmos. Certamente, neste sistema social, o egresso 
precisará de mais tempo para estabelecer-se social e economicamente. O 
egresso prisional, na imensa maioria das vezes, tem dificuldade de acesso 
ao trabalho em função de seu histórico penal que, invariavelmente, não 
deixará de aparecer quando este for à procura de um emprego e lhe for 
solicitada sua documentação, junto com o atestado de antecedentes 
criminais (TORRES, TANOS & BAENA, 2004 apud KARAM, 2013, p. 86). 
 
 Nas prisões paulistas, a Central de Atenção ao Egresso e Família - CAEF, 
órgão público ligado à Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São 
Paulo, é divulgada como local de apoio após o/a preso/a sair em liberdade. Segundo 
Karam (2013) é preciso fazer uma análise crítica acerca desta Central, pois, ao 
perguntar para um de seus entrevistados, Farias, se a CAEF supriu suas 
necessidades e suas demandas mediatas e imediatas:  
O problema da CAEF é que eles não tem convênios com empresas e tudo 
mais, eles indicam lugar para a gente trabalhar, mas a empresa não tem 
cota para egresso, nem sabe da nossa vida, parece que eles vêem o 
anuncio no jornal e fala, ah tem emprego nesse lugar. A única coisa que 
consegui é fazer o currículo e também ajuda para arrumar meus 
documentos. Mas conseguir entrar no mercado de trabalho, isso eles não 
conseguem. 
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  Alguns entrevistados por Karam (2013) ressaltam que se quer ouviram falar 
sobre a existência da CAEF. O pesquisador destaca algumas exigências da LEP e 
dos juízes, que acarretam barreiras para os egressos prisionais: 
  Assinar mensalmente no fórum; 
  Pagamento da Multa Processual; 
  Não poder ficar 200 metros de um assalto, assassinato e local onde se vende 
droga; 
  Exigência de trabalho com carteira assinada; 
  Não poder ficar na rua após as 22 horas. 
Ainda para Karam (2013), alguns dos motivos que levam os egressos a 
reincidirem, considerando sua condição social e econômica e dependência do 
sustento da família por estarem comumente desempregados, como demonstram 
anteriormente alguns fatores que dificultam a conquista do emprego: 
Oprimidos pela condição de desempregados e com necessidades próprias e 
da família para serem satisfeitas, muitos desses sujeitos optam por 
satisfazê-las via retorno às práticas consideradas ilícitas; [...] pelo fato de 
não terem conseguido inserção no mercado formal de trabalho, a grande 
maioria não vislumbrava alternativas senão a prática de atos como o roubo, 
o tráfico de drogas ou o furto [...] dessa forma, o contexto de pobreza, 
subalternidade, violência e marginalização não se altera após o período de 
segregação, muito pelo contrário. [...] Durante o período de privação de 
liberdade, as condições de vida de seus familiares pioraram e os presos, 
após deixarem o sistema prisional, encontram sua família em condições 
inferiores ao que já havia antes e, nessa oportunidade, tendem a repetir o 
ato criminoso para suprir o período de ausência como provedores do lar. 
(FERREIRA, 2011 apud KARAM, 2013, p. 88). 
 
 A autora acima citada apresenta alguns depoimentos dos motivos que levam 
o egresso prisional a reincidir, destacando para o fato de não conseguir emprego 
formal na empresa devido à exigência da ficha de antecedente criminal, mas para o 
crime estas burocracias não são exigidas, a pessoa que já foi presa é bem vista pelo 
seu passado e experiência:  
Eu sou reincidente porque saí na rua encontrei dificuldade na sociedade, de 
reintegrar na sociedade de novo, entendeu. Não arrumei um emprego bom 
para eu cuidar da minha família, e é como eu falei o crime me adotou de 
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novo, entendeu? [...] quando você sai, você vai numa empresa pedir um 
emprego eles te pedem antecedente criminal, e, no crime, quando você 
chega, o crime te financia de uma forma muita alta, dinheiro, tudo que você 
precisar no momento ele te arruma e ele não pede bom comportamento 
não! Ele quer que você tenha o pior comportamento possível (idem, p. 89). 
 
 Karam (2013) ao referenciar Gonçalves (2006), destaca que o sujeito preso é 
segregado, esquecido e escondido no ambiente penitenciário, só quando há 
rebeliões e denúncias de torturas e superlotação é que estes sujeitos presos são 
lembrados, quando são demonstradas as péssimas condições oferecidas pelo 
Estado, que longe de ressocializar, habilita o “ladrão de galinha”, como menciona o 
autor, a realizar qualquer tipo de crime, pois a vida no cárcere retira do indivíduo a 
sua perspectiva de cidadão. 
Apoiado nas características da Instituição Total de Goffman, Karam (2013) 
cita Sequeira (2005) e como vivem os sujeitos dentro das prisões:  
A rotina exerce uma função de controle e domesticação [...], de forma que 
haja disciplinarização do corpo, pelo horário e pelas atividades impostas a 
ele, com uma vigilância contínua dos agentes de segurança e dos outros 
presos. [...] esses rituais incluem a nudez para inspeção e higienização dos 
corpos; além de surras que demarcam quem manda e quem deve 
obedecer. [...] substituição do nome por um número de matrícula e por 
apelidos é uma estratégia eficaz de despersonalização, somada à perda de 
objetos particulares, que não são oficialmente permitidos dentro das prisões 
(com algumas exceções). As perdas de controle da imagem pessoal pelo 
uso de uniformes, cortes de cabelos padronizados e marcas no corpo 
confirmam a submissão. As humilhações verbais e corporais também fazem 
parte da situação cotidiana de mortificação do eu. [...] informações pessoais 
não são mais de controle pessoal, as correspondências são abertas e 
vistoriadas, as visitas são públicas, a vigilância é constante (SEQUEIRA, 
2005 apud KARAM, 2013 p.47). 
 
 Quando o preso adentra ao sistema prisional:  
Nesse sentido, o preso, ao entrar nesse universo transformador, começa a 
passar por inúmeras ações que têm como objetivo humilhá-lo de forma 
sistemática, em que a sua personalidade de cidadão será morta. [...] deve 
introjetar uma postura de submissão, na qual andar com as mãos para trás 
e não encarar as autoridades – compreendidas como policiais e carcereiros 
– é de fundamental importância nesse processo. [...] perde a sua 
privacidade e, na maioria dos presídios, de modo absoluto: está 
permanentemente exposto aos olhares dos outros, no pátio, no dormitório 
coletivo, no banheiro sem porta. Deve conviver intimamente com 
companheiros que não escolheu, muitas vezes indesejáveis; as suas visitas 
são públicas a sua correspondência toda lida e censurada (idem). 
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Karam (2013) ao se fundamentar em Savazzoni (2010) ressalta que quando o 
sujeito ingressa no sistema carcerário, as regras sociais que apreendeu não valem 
mais, devendo, por questão de sobrevivência, submeter-se às normas existentes no 
cárcere. A partir do momento em que este sujeito entra na prisão sua tutela passa 
para o Estado e com isso ele perde para além de seu direito a liberdade, todos os 
direitos fundamentais que não foram atingidos pela sentença, acabando por sofrer 
diversos tipos de castigos, que degradam sua personalidade e dignidade, não 
oferecendo a mínima chance de prepará-lo para o retorno à sociedade.  
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CAPÍTULO III 
Investigando sobre a Situação do Egresso Prisional e sua “Ressocialização” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Então quer dizer, você enxergava o mundo diferente, de repente cegaram você lá 
dentro, pra viver o mundo deles” (BURT, 2014). 
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 3.1 Objetivo e Metodologia da Pesquisa 
 
 A pesquisa de campo desse TCC, destina-se a conhecer a realidade do 
sistema carcerário brasileiro e sua política de execução penal pautada na proposta 
de “ressocialização”, através de uma pesquisa qualitativa em forma de narrativas, 
com um homem e uma mulher egressos dos presídios paulistas (esse diferencial 
pretende fazer um recorde de gênero na pesquisa).  
Tendo em vista que no projeto original apresentado e aprovado pelo Comitê 
de Ética da UNIFESP Baixada Santista, foi apresentado que o contato com os 
egressos se daria junto à Central de Atenção ao Egresso e Família (CAEF - Baixada 
Santista) e isto não foi possível, apresenta-se aqui as justificativas: de acordo com a 
Secretaria da Administração Penitenciária de São Paulo (SAP), há necessidade de 
autorização da Comissão de Ética da SAP para realização de pesquisas com 
egressos prisionais atendidos no interior da CAEF. Devido ao tempo incógnito para 
essa autorização, foi necessário contatar egressos em outras modalidades, a saber, 
via contatos do pesquisador Karam (2013) do Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Serviço Social da PUC/SP (referência em nossa pesquisa bibliográfica).  
 Pretende-se a partir de seus depoimentos, identificar a concepção de 
“ressocialização”, se, e como foram efetivados seus direitos. Portanto, dialogando 
com as narrativas, desenvolvem-se análises numa perspectiva crítica sobre esse 
conceito e as consequências concretas na vida dos sujeitos egressos prisionais. 
 A escolha pelas narrativas se deu por acreditar numa metodologia que, como 
menciona Martinelli (1994), vai para além de meros dados quantitativos, embora 
estes se façam importantes e nos instrumentalize, é preciso conhecer o sujeito em 
seu discurso e sua ação, conhecer sua realidade a partir da interpretação dos 
significados que atribui a ela, priorizando fatos que estão mais próximos do sujeito e 
que repercutem diretamente em sua vida, não o desconectando da conjuntura sócio 
histórica, mas buscando compreender a interpretação destes fatos em sua 
experiência cotidiana, sendo necessário aprofundar o conhecimento em relação ao 
sujeito com o qual estamos dialogando. 
A utilização de pesquisa qualitativa, especialmente narrativa oral, como 
salienta a autora, não é feita apenas para o pesquisador, mas por trabalhar com 
significados de vivências e suscitar nos participantes a reflexão acerca do que está 
sendo pesquisado, possui um sentido social e precisa ser retornado aos sujeitos. 
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Para que se possa conhecer o sujeito pesquisadoe se aproximar de sua realidade; é 
necessário ouvi-lo e ser sutil, entender que o pesquisador também é um participante. 
 Desta forma, utilizamos um roteiro de questões semiestruturadas que consta 
na carta de apresentação e no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
deixando claro que serão utilizados pseudônimos para designar os entrevistados. 
Embora sejam questões abertas e livres para as narrativas dos sujeitos, as 
perguntas são dirigidas basicamente desta forma:  
 
- Como era sua vida antes do seu ingresso no sistema prisional;  
- Como era sua vida no cotidiano prisional;  
- Quais eram as políticas e atividades disponíveis para os encarcerados;  
- Qual sua concepção de ressocialização através da prisão;  
- Foram-lhe oferecidas possibilidades dessa ressocialização no cumprimento da 
pena;  
- Como está sua vida após saída do presídio. 
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  3.2 Dados e Análise 
 
 Iniciamos os dados da pesquisa obtidos através das narrativas. A opção pelo 
pseudônimo Burt para o homem egresso prisional, deve-se ao filme “O Homem de 
Alcatraz” (1962), estreado por Burt Lancaster, que interpreta a vida do prisioneiro 
Robert Stroud. Baseado em uma história real, assistimos no Cine Prisão da 
UNIFESP Baixada Santista e foi de importante contribuição para o entendimento 
acerca do sistema penitenciário e, em específico, para a crítica do conceito de 
“ressocialização”. Apresentaremos em itálico as narrativas, seguidas de análises. 
 Aos 19 anos, Burt possuía uma esposa e um filho. Cometeu seu primeiro 
delito (réu primário) em uma cidade vizinha. Por possuir trabalho com carteira 
assinada, após ser preso, sua esposa recebia o auxílio reclusão, benefício dado aos 
familiares de quem contribuía com a Previdência Social. Burt morou em uma favela 
de São Paulo e relata que via com certa frequência pessoas serem esfaqueadas. 
Conta haver muito abuso de poder até na hora da refeição, pois aqueles que 
possuíam uma posição privilegiada no interior da prisão, disputavam a marmita dos 
demais. Diz que houve uma rebelião enorme no presídio em que estava, 
Hortolândia: as rebeliões eram cruéis pois o Estado estava oprimindo:  
Colocam fogo lá na entrada ninguém sai, só malandro sobrevive. Quer dizer, 
eu agradeço a Deus por estar aqui, vivo, normal. Não participo, mas também 
não sou contra. 
 Retomando Karam (2013), o sujeito preso é segregado, esquecido e 
escondido no ambiente penitenciário; só quando há rebeliões e denúncias de 
torturas e superlotação é que estes sujeitos presos são lembrados, quando são 
demonstradas as péssimas condições oferecidas pelo Estado. 
Só consegui quitar com a justiça agora em 2014, depois de 11 anos. Não 
podia ficar a partir das 8 horas na rua, mas eu não tava nem vendo, ficava e 
nunca fui pego. Se fosse pego já perdia o benefício, fiquei mais de dois anos 
com essa restrição. Tinha que assinar no fórum todo o mês, não podia sair 
fora da cidade sem avisar, teve vezes que tive que fazer serviço comunitário, 
tipo lavar o banheiro de um asilo lá, se chamava serviço comunitário. Você 
pensa que não, mas você vai numa firma eles puxam o que você fez e o que 
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você não fez, as pessoas querem ver quem é você, eles optam por quem não 
é ex-presidiário. Eu fui procurar serviço ali, o cara falou, tem uma vaga aqui 
de faxineiro você quer? Pode ser, to sem emprego, mano não nasci faxineiro, 
mas poxa, lavar um banheiro, fazer uma faxina, eles pensam que a gente não 
sabe. E lá dentro também é muito lotado, ali não adianta é sempre lotado, 
muito lotado, no calor isso aí... Vamos supor que cabe 20 num quarto, tem 60, 
70, que nem lata de sardinha, você não dorme. Então quer dizer, é 
complicado. Então hoje eu penso assim, se for um negócio bom, eu jogo tudo 
pro alto e me arrisco, mas se for por um celularzinho, aí se for um negócio 
bom... Até então tudo pra você ver, se um dia eu voltar a pisar, os cara já vê 
minha matrícula e vê que não é réu primário, mas não quero voltar pra lá não, 
é muito sofrimento. Lá é outro mundo, você viveu em outro mundo, você entra 
com documento e sai sem documento, fiquei meio cabreiro. Tem que esperar 
a família te mandar um sedex pra você se manter. A cadeia velho, mil vezes 
aqui fora, com você passando frio e fome, mas lá dentro... Aqui você está com 
liberdade e saúde. 
 Há um evidente interesse na exploração de mão de obra barata oferecida 
pelos presos. Para Faustino (2012), os setores produtivos estão cada vez mais 
interessados em explorar esse trabalho em troca de redução da pena. De acordo 
com Karam (2013) a pessoa que um dia foi presa, na lógica dominante, estará 
sujeita ao aprisionamento por toda sua vida: convive com a prisão mesmo fora das 
grades e muros. A própria sociedade nega oportunidades para a chamada 
“reintegração social”: 
 Os incisos I e II do art. 25 da Lei 7.210/84 da Lei de Execução Penal 
Brasileira - LEP definem ser o egresso o condenado liberado definitivamente, pelo 
prazo de um ano após a sua saída do estabelecimento. A definição objetiva 
qualificar o liberado, que a priori, deveria receber do Estado assistência prevista nos 
artigos 25/27 da citada lei como missão de orientá-lo, apoiá-lo e reintegrá-lo a vida 
em liberdade, consistindo esta assistência em alojamento e alimentação durante 
dois meses. Mas aí o que se questiona é se essa medida tem coerência, uma vez 
que o prazo de dois meses para que o egresso consiga se prover, ou seja, arranjar 
um emprego, é extremamente curto tendo em vista as discriminações sofridas por 
esses sujeitos e a dificuldade de adentrar no mercado de trabalho na atual 
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conjuntura brasileira. Então, a exigência da LEP parte do pressuposto que há 
oportunidades de emprego para todos.  
 Ao perguntar para o sujeito entrevistado qual era sua definição de prisão e 
ressocialização (como ele definiria), respondeu:  
Eu vou falar pra você, cadeia, é só sofrimento. Tem que ter muita paciência, 
passei por dois castigos também. Você ficar numa cela pequenininha por 10 
dias, naquele quarto sozinho, solitário, sem seu cigarro, sem o jumbo da 
família, fala pra mim, não te mandam nada, quem te manda é a população 
que te conhece ali dentro, que te manda um jumbo, então quer dizer, você 
acha que um lugar desse aí ressocializa uma pessoa? 
Como foi apontado por Castro et al., (1984): 
“É justamente nesse período disciplinar que eles estragam mais psiquicamente o 
homem. Porque o homem só, solitário, num período de prova, que é a época em que 
ele mais precisa se comunicar com alguém” (Trecho de entrevista com egresso 
penitenciário, CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 110). 
Se você pegar um cachorro pitbull, por exemplo, você põe ele num canil, 
desde pequenininho, você acha que eu vou lá por a mão nele? Quem ele vai 
aceitar que coloque a mão nele? Então quer dizer, você enxergava o mundo 
diferente, de repente cegaram você lá dentro, pra viver o mundo deles. Quer 
dizer, era pra ter um diálogo, com psicólogo, uma distração, uma mecânica, 
mas não, você fica o dia inteiro na cela, na mula, no celular, traficando, vendo 
quem ta roubando, pensando em roubar. Imagina “nóis” aqui dentro do quarto 
com 70 nego, o mano você fica louco ali, é tudo junto e misturado, tem uma 
que você não vai com a cara, você tem que sobreviver, tem pessoa que ta 
doente você tem que sobreviver, alguém ta com tuberculose... Ali é a sua 
família, você é obrigado a conviver, pessoas que você nunca viu, e seu santo 
não bate com o da pessoa e você é obrigado a sobreviver. Mano, é um lugar 
que eu vou falar pra você, se existe o inferno, se o inferno for um pouquinho 
melhor que a cadeia, acho que é a mesma coisa, verdade, sério mesmo. Ali, é 
muitas mentes diferentes, você quer fugir toda a hora.  
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Ao entrevistar Burt, fica comprovado como o sistema penitenciário é incapaz 
de ressocializar, confirmando que o isolamento não é capaz de “readequar” as 
pessoas a conviver em sociedade, já que é extremamente contraditório esperar que 
uma pessoa em isolamento esteja preparada para retornar à dinâmica posta na 
sociedade. Logo, de maneira muito clara e objetiva, Burt responde à nossa questão 
relativa à lógica de “ressocializar”.  
É importante destacar também, a confirmação de que o Estado não oferece 
as mínimas condições para que as pessoas saiam da prisão, visto que o sujeito se 
encontra em condições sanitárias precárias, de superlotação extrema, convivendo 
com assistência judiciária, social, material, educacional, psicológica, à saúde e ao 
trabalho insuficientes, além de diversas expressões de violência, maus-tratos, 
criminalidade, tráfico e corrupção cotidianamente, que sustentam o estigma para os 
que vivem esta realidade e para os que dela saem. Apesar do excessivo 
crescimento de estabelecimentos prisionais na última década, os graves problemas 
estruturais e violação de direitos não são sanados, demonstrando que o Estado não 
cumpre com sua função de garantir direitos e políticas sociais. Logo, como pontua 
Torres (2012), o encarceramento, por possuir efeitos destrutivos, desumanos, pela 
ociosidade, total desassistência e rendição à disciplina, rompe com a sociabilidade 
do indivíduo com o mundo livre, deixando-o incapacitado para conviver em 
sociedade, além de gerar um grande estigma social. É um modelo de confinamento 
com sofrimento, que acarreta diversos prejuízos humanos e sociais. 
Karam (2013) ao se fundamentar em Savazzoni (2010) ressalta que quando o 
sujeito ingressa no sistema carcerário, as regras sociais que apreendeu não valem 
mais, devendo, por questão de sobrevivência, submeter-se às normas existentes no 
cárcere. A partir do momento em que este sujeito entra na prisão sua tutela passa 
para o Estado e com isso ele perde para além de seu direito a liberdade, todos os 
direitos fundamentais que não foram atingidos pela sentença, acabando por sofrer 
diversos tipos de castigos, que degradam sua personalidade e dignidade, não 
oferecendo a mínima chance de prepará-lo para o retorno à sociedade. 
 Quando lhe foi perguntado se já se viu na obrigação de fazer algo por 
sobrevivência, Burt respondeu: 
56 
 
Eu graças a Deus não passei por isso, mas por exemplo, tem uns que não 
tem visita, e aí vão ter que fazer os corres deles, pegar e vender pros outros 
caras, vender pros vizinhos... Pra sobreviver entre seu cigarro e sua 
maconha. Você entendeu? Você tem que sobreviver assim, fazer sua correria, 
pra sobreviver, lógico que café, almoço e janta vem, só que você quer um 
cigarro, um sabonete, ali dentro é um comércio, tem que ter um comércio, se 
não tiver esses contatos, buraco na parede, telefone, você tem que ter contato 
com o vizinho. Ali é como eu falei, é uma vida diferente, esquece esse mundo, 
você entra lá dentro e se cega, você vive outro mundo. Vou falar pra você, eu 
graças a Deus tive minha mãe, ela foi me ver, você sabe como é a revista né? 
Quer dizer, é uma mãe, uma pessoa vai lá, passar na revista íntima, tem que 
gostar muito de você, se a pessoa não gostar de você, realmente, mesmo, ela 
não tem coragem. A prisão é uma ferida, a cicatriz passa, mas a dor, pode ter 
cicatrizado, mas a dor fica sempre. Tem coisas que você passa que você 
nunca esquece, to reaprendendo de novo, a viver a vida de novo, você fica 
com trauma daquilo lá, então, cada coisa que a gente faz na vida, tem 
consequência.  
 Fica claro como o aprisionamento de uma pessoa, institucionaliza membros 
de sua família de maneira forçada, evidenciando as humilhações sofridas por 
aqueles que vão visitar seus parentes na prisão, como é o caso da mãe de nosso 
entrevistado, que para visitá-lo precisava passar pelas chamadas revistas 
vexatórias, que Burt explica que era necessário ficar nua, fazer força e agachar três 
vezes para que os agentes pudessem confirmar que ela não estava portando nada 
considerado ilegal. No entanto, há uma extensa discussão acerca desse ato 
humilhante, pois inclusive crianças são obrigadas a passar por isso. Então, o que se 
questiona é como a tecnologia não é capaz de prover uma solução que não seja 
através de revistas vexatórias, pois sim, ela é capaz. Assim, trava-se uma luta em 
torno do fim das revistas vexatórias, que é claro, mais uma vez demonstra a 
obviedade de que essas revistas não ocorrem com os ricos, isso quando estes 
fazem-se presentes na prisão, o que também é raro, como apontado na recolha 
bibliográfica e pelo entrevistado, “prisão mesmo, é pra pobre”.    
 Percebe-se através das colocações de Burt, que com o ingresso no sistema 
prisional foi construída uma nova subjetividade, diferente daquela adquirida por ele 
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anteriormente, percebe-se as sequelas psicossociais que a vida no cárcere lhe 
trouxe, pois Burt precisou adotar um modo de ser diferente daquele que possuía 
antes de ingressar no “outro mundo”, pois, como menciona Silva (2005), a 
institucionalização adéqua a um modo particular de ser, a um modelo de vida 
definido pelo Estado. Ainda destaca que segundo dados do Departamento 
Penitenciário Nacional (2011), menos de 10% dos egressos prisionais estudam e 
menos de 4% trabalham, ficando evidente o desinteresse do Estado no pós-cárcere, 
o que contribui para a alta taxa de reincidência, cerca de 70% segundo o Conselho 
Nacional de Justiça (2013).  
 Ao lhe ser perguntado como está hoje a realidade de ser “egresso prisional”, 
nos coloca: 
Comecei a me acertar, porque aí depois que saí de lá, comecei a fumar 
maconha, aplicar aqui na veia, cocaína na veia, eu não gostava muito de 
álcool sabe, mas depois que aconteceu tudo que aconteceu comigo, aí já 
fiquei cabreiro com a minha mulher, larguei dela, já arrumei outra, aí o álcool, 
o álcool já estragou tudo, uma droga barata, que você compra em qualquer 
esquina, toda vez que você esta cabreiro, pensando em algo, você não vai 
querer se esconder atrás de um copo, de cachaça que seja, whisky, você tem 
que enfrentar a realidade do jeito que ela é, se você se embriagar, você não 
vai resolver os problemas, vai arrumar mais problemas, eu quero conseguir 
um emprego primeiramente, saúde, liberdade... Eu vou falar pra você, eu já vi 
pessoa ser espancada, mas não chegar até a morte, já vi nego matar nego, 
assim, com facada na cara. Quer dizer, pra mim, todo dia, todo dia eu queria a 
minha liberdade, eu não esperava vir, eu já tinha até esquecido ela, chegou 
nove horas da manhã, nove horas da manhã. Porque lá você não tem nome, 
lá você é que nem um boi ou uma vaca, você pega aquele negócio de ferro e 
enfia um número nele, você é chamado por número, seu nome você esquece, 
seu nome você esquece, lá é sua matricula. Os nomes seus, só pros caras 
mais conhecidos, você não pode chamar o funcionário de você; senhor pode, 
é senhor sim e senhor não, tem cara que é mais novo que você, tem idade 
pra ser seu filho e você tem que chamar ele de senhor, quer dizer, não pode 
desacatar entendeu. É regra deles lá, então por isso que morre muitos deles 
“né”. O apelido deles por “nóis” é onça, é onça, porque ele te arrasta. Eles não 
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andam armados, é que não pode, mas aí vem 8 a 10 contra um, quer dizer, é 
por isso que lá fora, você passa o celular lá fora, fala que fulano de tal... Tal, 
aí ele acaba morrendo, hoje ta muito mais normal. Ali é o serviço dele não a 
vida dele, ele sai, vai pra mulher dele, a gente não, passa hoje, amanhã, sol, 
frio, chuva e ta ali entendeu. Você tem que começar tudo de novo cara, 
porque você ser ex-presidiário, você acaba de passar assim, a pessoa fala: ta 
vendo, ele acabou de sair da cadeia, se deixar a bolsa, alguma coisa assim, 
ele rouba, é ladrão, “cadeiero”. Quer dizer, as próprias pessoas vê sem 
conhecer, te ajudar é difícil, mas te criticar... Falar da vida dos outros é mais 
fácil. Pra sociedade quando um cara é ex-presidiário, é presidiário sempre, 
então quer dizer, essa pessoa é uma batata estragada, se eu colocar dentro 
do saco ela vai apodrecer tudo, então vamos tirar essas daqui, e deixar as 
que estão boas quietas aqui, deixa aquelas ali que ali ta podre. Que nem eu 
falo pra você, é uma contaminação verbal, como uma batata podre pode 
apodrecer as outras, quer dizer, às vezes não, às vezes a própria limpinha 
contamina o resto. Às vezes a própria suja fala pras pessoas: não vai por aí 
que eu já fui por aí. Então quer dizer, os caras que roubaram... A Petrobrás 
não chegou nem perto do mensalão, quer dizer, você vai no supermercado, 
que nem aquela moça que ficou presa por uma margarina, por 6 meses, se 
você vai no supermercado e ta com fome e você rouba uma bolacha que seja 
você vai tirar cadeia desses caras que rouba, você vai tirar a cadeia deles, 
eles não, eles são certos, roubar umas fazendinhas só, uns carrinhos, 
apartamento, quer dizer e aí você vai aí e rouba e de você eles não 
esquecem, mas deles esquecem, a prisão mesmo é pra pobre. Aí você vai e 
rouba não por sem-vergonhice, mas porque está necessitando. Porque ali o 
cara já compra delegado, escrivão, juiz. “Cê” vê os caras aí eles nem ficam. 
Cadeia é pra pobre porque o rico tem poder.  
 Como aponta Wacquant (2008), tem-se a criminalização e penalização da 
pobreza como forma de administrar o que as políticas neoliberais acarretaram para 
os “escalões mais baixos” da estrutura societária, com um Estado liberal para as 
classes privilegiadas, que estão no “topo” e punitivo para os que estão na “base”, 
produzindo aumento da desigualdade social. 
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Na sua libertação das instituições penais – seja no fim da pena ou no 
livramento condicional – não se realiza a expectativa que resolveria todos 
os seus problemas na medida em que retornasse à “sociedade”. Na 
realidade,aí é que começa o seu castigo, mas somente em sua nova etapa 
da penosa trajetória de vida – a de egresso penitenciário – é que ele se 
apercebe disto. Os estigmas provenientes das instituições penais são muito 
marcantes, os valores que ele teve de adquirir para sobreviver estão 
irremediavelmente internalizados. A “boa sociedade” os identifica pela sua 
linguagem, pelos seus documentos, pela defasagem do período que 
antecedeu à sua vida de delinquente e à sua vida de egresso, pelas 
dificuldades de acesso ao mercado de trabalho, pelas dificuldades que 
encontram no próprio convívio social (CASTRO, M.M.P., et al, 1984, p. 115). 
 
Saí sem documento sem nada, por necessidade tive que aprender a decorar 
o número de identidade. Então só falta eu pegar e escrever na testa, porque 
eu tenho essa tatuagem aqui, mas ninguém vê ela. Então quer dizer, é 
complicado né cara. Sobrevive assim, das entidades que surgem, no albergue 
tem almoço, tem janta, tem café da tarde, então eu conheço bastante 
entidade que ajuda, então pra gente não fazer algo errado, a gente procura 
onde tão essas doações.  
 Nota-se a dificuldade do sujeito egresso em reconhecer as “doações” não 
como sendo uma benevolência, mas sim um direito seu, que deve ser garantido. 
Olha, mudei pra caramba velho. Eu já vivi preconceito, quando eu era mais 
jovem, porque eu não tenho o nome do meu pai no meu documento, e a 
molecada zoava, “pô” o cara não tem o nome do pai dele no documento. 
Como eu disse pra vocês ex-presidiário vai ser pra sempre. Se você descobrir 
uma prisão fácil, você fala pra mim, você entendeu, não tem cara. Só 
manchou o nome porque fui preso “né”, mas é melhor ser preso do que ser 
morto, preso um dia ele vai sair, mas morreu, morreu. Me deram um curso pra 
fazer no SENAI na ponta da praia, mas nessa época eu tinha perdido minha 
identidade e ia demorar seis dias pra sair, quer dizer, eu perdi o curso que a 
CAEF me deu lá na ponta da praia e eu ainda ia ganhar um dinheiro.  
 Segundo Castro et al., (1984) utilizando-se de alguns termos próprios de 
Foucault (1977) em seu livro Vigiar e Punir, a prisão é reconhecida inclusive pelo 
poder público como espetáculo de violência e “universidade do crime”, não havendo 
possibilidade em esperar “recuperação”. Dessa forma, para esses autores, o 
estigma presente na vida do egresso solidifica-se, demonstrando que o passado 
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jamais deixa de ter influência sobre o presente, dado pela inexistência de 
documentos oficiais que comprovem a condição de trabalhador livre e assalariado 
do sujeito egresso. De acordo com alguns depoimentos dados por egressos do 
sistema penitenciário, os mesmos autores concluem que a prática de delitos se 
encontra por toda a estrutura de classes, enquanto as punições são privilégio de 
classe, já que a massa de condenados pela justiça é pequena se comparado a 
massa de crimes praticados. 
Segundo Conde (2005), como a falta de liberdade dentro da prisão pode ser 
capaz de educar o indivíduo para a liberdade? Então, afirma-se que essa privação 
de liberdade é incapaz de prover a “ressocialização”, pois, a contradição está posta 
quando se supõe que a sociedade que irá receber esse indivíduo, é harmônica, 
perfeita e com iguais oportunidades para todos, e assim, deve-se reintegrar aqueles 
indivíduos “desviantes”, que não se adaptam a ordem social justa. Portanto, os 
egressos muitas vezes, ainda responsáveis pelo sustento de suas famílias, não 
conseguem inserção no mercado de trabalho. Acabam retornando às práticas 
ilícitas, ou seja, reincidindo por questões de sobrevivência. O contexto de pobreza e 
violência não se altera após o período que eles estiveram na prisão, segregados, 
muito pelo contrário. Por muitas vezes, por serem os provedores, quando saem da 
prisão, as condições de vida de seus familiares pioraram e nessa oportunidade, 
tendem a cometer um delito para suprir o período de ausência.  
 Apresenta-se agora a mulher egressa entrevistada: “Nut era a deusa do céu e 
a deusa-mãe do Egito antigo, [...] o corpo de Nut dividia o cosmos e ajudava a 
impedir a força do caos de romper o céu e dominar a terra.” O pseudônimo Nut foi 
uma escolha dentro da mitologia egípcia por essa mitologia ter um significado para a 
pessoa entrevistada e por identificar durante a transcrição da narrativa e análise, 
que este nome em específico assume um significado associativo a ela.  
Eu fui presa com 21 anos, com três comprimidos de êxtase, vou falar do 
aprisionamento, um pouco do porque eu fui presa e como era antes. Eu fui 
presa na minha casa, o DENARC (Divisão Estadual de Narcóticos) foi na 
minha casa e me sequestrou, foi um aprisionamento em efeito dominó, que 
pegaram uma rede de usuários de êxtase e quando me pegaram eu vi como é 
que funcionava. Um amigo de um ex-namorado ligou na minha casa 
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perguntando do meu ex-namorado e ele não chegava porque ele estava a 
caminho de casa, que ele não tinha celular, só eu tinha celular, então os 
amigos ligavam no meu telefone. E aí a terceira vez que ele ligou ele falou: 
ah... To querendo comprar êxtase, você sabe quem tem pra vender? Eu falei: 
ah, não sei, eu comprei de uma pessoa na balada então não sei com quem 
você pode comprar. Aí ele perguntou: ah, você tem aí? Então me vende um? 
Eu falei: não, o que eu tenho eu vou tomar numa festa com o Rafa! Que é 
meu ex-namorado. Aí não deu dez minutos o DENARC chega, tava batendo 
na porta de casa. Minha mãe abriu a porta, sem mandato de prisão nem nada 
reviraram todas as minhas coisas, pegaram todas as minhas agendas, 
telefone celular, acharam os três comprimidos na minha bolsa e falaram que 
iam me levar pra uma averiguação, pra minha mãe, minha mãe falou: eu vou 
junto! E aí eles falaram: não tem espaço no carro! E tinha, isso eram três 
policiais. Tavam num carro a paisana e aí eu fui no banco de trás, vi que cabia 
minha mãe ali, era um carro importado, grande, e o policial que estava atrás 
com uma arma apontada pra mim, fazia eu ligar pra todos os meus contatos; 
contatos de trabalho, familiares, todos que tavam na minha agenda; pedindo 
droga, da mesma forma, pra ver se alguém caía nessa. Né... Alguém com 
droga. Bom, antes, como era minha vida antes! Eu sempre tive muito 
envolvida com artes e música, conhecia muita gente de um núcleo de música 
eletrônica, que a gente fala underground, que são músicas não comerciais, 
então eu conhecia muitos músicos, sempre tava na balada, então eu conhecia 
um monte de gente e trabalhava muito com desenhos, e... Comecei a 
trabalhar como tatuadora também, comprei meus equipamentos e tudo mais! 
Sempre tava no circuito das artes, da moda, mas ainda bem alienada né, não 
sabia, não tinha consciência da minha condição no mundo e da condição dos 
outros no mundo também, e foi dessa forma que eu fui pega, uma pessoa 
inocente, não no sentido só do delito, mas também inocente em questão de 
consciência política. E aí né, fui sequestrada por esses policiais e no meio do 
sequestro eles queriam que eu desse a cabeça do traficante ou que um amigo 
ficasse no meu lugar, a troca de cabeça, pra que eles chegassem ao 
traficante, ou, 20 mil reais. Essas eram as condições pra eu sair da condição 
do aprisionamento. E aí, eu não tinha nenhum, nem outro, e nem o dinheiro, 
então fui levada pro DENARC. Aí chegando lá, e aguardando um tempo, 
62 
 
voltou o policial que estava coordenando aquela operação e, que estava 
drogado, eles cheiravam cocaína na minha frente dentro do carro, e o 
delegado de polícia, chegaram com uma confissão de que eu tinha vendido 
drogas pra esse meu amigo porque ele foi pego com... Amigo assim, entre 
aspas, porque ele foi pego com muita quantidade de droga e aí tinha uma 
confissão assumindo que aqueles três êxtases eram meus. E nada, sem a 
presença de um advogado, eles riam da minha cara, não tem essa de direitos 
nessa condição. E aí eles chegaram com uma confissão e falaram: olha, você 
assina isso daqui, que você foi pega com os três êxtases e que você vendeu 
pro seu amigo. Ou tem esse saco aqui! Eles tavam com um saco preto na 
mão que devia ter entre 500 e 1000 pastilhas de êxtase. E vai ser o flagrante, 
você não precisa assinar nada, mas isso aqui tem um flagrante. E aí você não 
sai nunca mais da cadeia. Aí assinei, lógico. Seria mais fácil eu me livrar de 
uma acusação de três êxtases do que de um saco cheio deles. E aí minha 
mãe desesperada, porque minha mãe foi atrás de mim no DENARC, ela não 
compreendia o porquê, enfim, passando por todo o processo até chegar no 
CDP (Centro de Detenção Provisória), no famoso Cadeião de Pinheiros, né, 
CDP de pinheiros, até ir do DENARC pra delegacia até o CDP, ainda não 
tinha caído a minha ficha do que tava me acontecendo. Assim, eu tava em 
estado catatônico mesmo, sabe, de nossa, eu não sei onde eu to, eu tava 
completamente desnorteada, e aí quando eu cheguei, fiquei lá os três dias no 
seguro, como é de praxe quando você adentra o presídio, me deram umas 
boas vindas. Bem vinda ao caldeirão da morte, caldeirão da morte ou 
caldeirão do inferno. Eram os apelidos, é o apelido do CDP de Pinheiros. E aí 
chegando lá, logo de cara quando eu fiquei os três dias na cela, que é a 
transição até você entrar mesmo dentro da prisão, numa cela ao lado teve 
uma menina que foi presa nas mesmas condições que eu, menina não, era 
uma mulher já, com seus 39 anos, assim, mas que conhecia pessoas da 
noite, músicos, era do mesmo núcleo que eu participava, que eram 
aproximadamente umas 200 pessoas que se conheciam né, de festas, 
assim... Então a gente tinha alguns amigos em comum. Eu conversando com 
ela, ela falava horrores de lá de dentro, e falou: não, eu pedi pra ficar no 
seguro! Ela estava há oito meses na prisão e a família dela levava acho que 
Diazepam, algum remédio psiquiátrico, então ela passou esses oito meses 
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dormindo, só acordava pra comer e pra tomar banho, pra ela não viver a 
realidade da prisão, né, e tinha um psiquiatra amigo da família que receitava 
esses remédios pra ela, pra ela se dopar lá dentro e não viver, dormi mesmo 
lá dentro. E aí isso já... Eu ficava pensando, nossa o que será que ta me 
aguardando lá dentro?! Pois bem, entrei, depois de três dias. E... As meninas 
da faxina, que aí depois, mais tarde, eu fui descobrir que quem participa da 
faxina são ligadas ao PCC, porque tem uma certa liberdade, porque tem um 
certo poder, porque elas transitam né, elas fazem a faxina das áreas comuns 
e elas transitam por todos os ambientes e então elas fazem também esse 
trabalho de conduzir as novas, quem chegou agora, pras celas. Me colocaram 
numa cela, que tava até vazia, de oito camas, tinha três camas vazias e o 
resto todas ocupadas, gente dormindo no chão, e depois eu fui compreender 
que mulheres inocentes ou com cara de classe média, como eu tenho, eram 
conduzidas a essa cela, que era uma cela de uma mulher experiente, já 
estava há 28 anos cumprindo pena em CDP e eu conheci uma outra também 
que veio me ajudar depois, mas aí eu vou chegando lá. E aí essa mulher, ela 
sempre foi faxineira, então ela era muito cuidadosa com o ambiente, e tinha 
que ser a faxina do jeito dela, pegar na vassoura do jeito que era pra pegar. 
Ela brigava comigo porque eu pegava assim e ela falava que tinha que ser do 
outro lado pra pegar, muito neurótica por limpeza, e aí muitas pessoas não 
aguentavam ela, e por isso a cela tava vazia, só que era uma cela 
razoavelmente segura de se ficar. Só que aí eu tive que sair dessa cela. Uma 
por essa neurose dela de limpeza, eu passei a pagar pela faxina, cada um 
tinha um dia de faxina, eu passei a pagar pra outra pessoa fazer a minha 
faxina, e como é que eu pagava? Eu desenhava lá dentro do presídio, além 
de ter os cigarros de troca. Eu fumava Marlboro, aí trocava um Marlboro por 
quatro Vilas Ricas do Paraguai e fazia dinheiro assim, né, o escambo, 
trocava. Minha mãe também levava comida, o jumbo, em todas as visitas nos 
finais de semana. E outra coisa, lá ninguém come o “bandex”, a comida que é 
terceirizada em CDP, porque tem muito salitre, então todo mundo joga arroz e 
feijão fora, só reaproveita a carne, da uma ferventada ali, refaz a carne. E a 
comida é basicamente o que os familiares trazem. Tinha uma cela lá também, 
que era uma vendinha, uma quitanda e... Mas não sei por que eu falei isso! 
Bom, enfim, vamos lá, continuar, voltar. E aí eu começava a... Pra sobreviver 
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ali dentro eu precisava de dinheiro, porque você precisa de dinheiro e é tudo 
muito mais caro, cinco vezes mais caro do que aqui fora, é muito caro o custo 
de vida. Como o Foucault fala, tem uma economia da prisão, lá dentro, ao 
redor, fora, em todos os lados tem uma economia da prisão. Então eu 
precisava participar dessa economia também, eu precisava de dinheiro, 
apesar da cara de classe média eu não sou classe média. Hoje eu sou né, 
hoje eu consegui ascender aí na pirâmide, mas na época não, minha família 
passava bastante necessidade, eu sou filha de mãe solteira e aí minha mãe 
conseguiu emprestado de amigas e me levava todo o final de semana o 
jumbo e algumas coisas eu vendia. Por exemplo: ela fazia um bolo lindo 
maravilhoso que ela faz lá e ia estragar aquele bolo, não tem geladeira lá, 
então eu vendia parte dele também, fazia o maior sucesso o bolo. Então era 
uma forma de eu fazer dinheiro lá dentro, mas eu ganhava dinheiro com os 
meus desenhos, a comunicação dentro do cárcere é por carta basicamente, 
né... Então eu fazia conjuntos de papéis de carta, num estilo mais grafite, que 
era o estilo que eu desenhava mais e que fazia muito sucesso também, e que 
eu conseguia ganhar dinheiro pra poder pagar a faxina. Passei a pagar isso 
pra não criar conflito com essa mulher, pagava pra ela fazer, e comecei a 
pagar também pra uma mulher que dormia na cama de baixo pra lavar minhas 
roupas, porque ela não tinha família, ela não tinha como fazer dinheiro ali 
dentro, então eu falei bom, você lava a minha roupa e eu te pago por isso. 
Então foi com desenho também que eu consegui sobreviver lá dentro pra 
pagar no domingo que a cela ficasse aberta depois do meio dia, que no 
domingo fechava, tinha tranca ao meio dia. Então a gente pagava pros 
agentes penitenciários pra ficar até as cinco, como qualquer dia normal. A 
gente pagava sei lá, uns 10, 15 reais por cabeça, então eles ganhavam uma 
grana, toda uma economia dentro da prisão e no CDP.  
 Nota-se em sua história, um forte abuso de poder e desrespeito a direitos 
fundamentais. Um jogo de ilegalismos, pois houve clara invasão domiciliar sem 
qualquer licença para adentrar na casa de Nut e vasculhar suas coisas. Além de ter 
sofrido sequestro, que demonstra uma condição de impotência na qual se 
encontrava, ela não compreendia bem como se davam as relações de poder e de 
classes na sociedade. Portanto, estava numa condição que a única possibilidade era 
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“responder” aos policiais, sem liberdade de dar essa “resposta” da maneira que a 
convinha, estando numa posição de inferioridade perante a violação que sofreu da 
polícia, inclusive ao utilizarem drogas na frente dela, explicitando a relação de poder 
e a condição de subordinada que se encontrava neste episódio. Fica claro para 
quem existe a prisão, pois Nut não teria sido presa se possuísse a quantia de 20 mil 
reais, no entanto, quem possui essa quantia com certeza não é alguém abaixo da 
classe média, já que Nut precisava trabalhar para auxiliar em seu sustento e no da 
mãe, abandonando a escola. Sem presença de advogados, a própria entrevistada 
fala que em um momento como esse, colocando em ressalva, como em muitas 
outras situações, você não possui direitos, menos ainda a um advogado, tendo 
como resultado não só desvantagem frente à situação, mas total incapacidade de 
escolha. Nut se viu frente a uma situação em que precisou “decidir” entre assinar 
uma falsa confissão ou ser pega em um flagrante de um delito que não cometeu, 
com uma quantidade de drogas capaz de condená-la para o resto da vida.  
No Centro de Detenção Provisória, como explicita, ao esclarecer que como na 
parte externa das prisões há comércio, em seu interior também há, no entanto, “o 
custo de vida” é mais alto, precisando para isso, de dinheiro, ou seja, se vendo 
obrigada a participar da economia por questão de sobrevivência. No interior da 
prisão, como aqui fora, no entanto com sujeição à disciplina específica e regras 
institucionais específicas colocadas aos sujeitos que estão sob tutela do Estado, vê-
se notória relação hierárquica, sendo gritante a quantidade de privilégios por 
condição econômica, política e social. A relação de poder ocorre também no 
posicionamento dos agentes que recebem propina para que garantam determinado 
privilégio.    
Em relação à política pública não tinha nada, absolutamente nada, até a 
comida de lá a gente não comia, a gente fazia em fogões elétricos. Começava 
a fazer comida às 5 horas da manhã pra meio dia ter a comida pronta e tudo, 
comida, faxina da cela, cada uma tinha seu dia específico pra fazer. Faz 11 
anos, alguma coisa pode ter mudado, mas pra esquentar água tinha aquele 
negocinho que parece um rabinho de porco, aí tinha os fogõezinhos elétricos 
também que sempre queimavam a resistência, então uma das coisas que a 
família levava eram as resistências também, ou resistência de chuveiro, 
porque tinha um único chuveiro quente, e eu fui presa em maio né, já no 
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inverno, tomava banho cinco horas da manhã. Bom, enfim. Aí eu tava nessa 
cela ainda e tinha uma menina que ela era esposa de algum integrante do 
PCC e ela invocou comigo, porque tem isso também, lá naquela época, não 
sei como ta agora, mas tinha uma prática muito comum das meninas 
consideradas bonitas, que é o perfil classe média, serem queimadas o rosto 
com óleo quente ou água quente, muitas invocavam com a cara da outra 
porque era bonita, porque também tem os privilégios dentro da prisão em 
relação às mulheres homossexuais, né, então tem um jogo de poder aí com a 
beleza, então outras mulheres queimavam enquanto a outra dormia. Então, 
uma outra da cela ao lado, que era homossexual, é ainda né, também estava 
há 28 anos presa. A primeira foi presa porque um homem, é... Ela tava num 
forró e um homem molestou ela, passou a mão por debaixo da saia dela e ela 
matou ele com uma faca porque sofreu uma violência sexual. E aí essa 
segunda que me ajudou muito, ela foi presa por ser homossexual, negra, com 
21 anos, namorava com uma menina de 17 e a família denunciou ela como 
estupro da outra menina de 17 anos menor de idade, e por isso que ela foi 
presa. E aí ela percebendo a dinâmica da outra que tinha invocado comigo e 
ficou fazendo intriga, e com a barraqueira que era a mais velha do “X”, da cela 
que eu tava, ela sempre ficava fazendo intriga pra outra brigar comigo e me 
matar, sei lá fazer o que, né, porque lá dentro você fica muito agressivo. 
Então essa outra segunda aí, percebendo essa dinâmica, me chamou e falou: 
olha, eu to percebendo isso, isso e isso, essa menina quer ferrar com você e 
então vem pra minha cela, só que pra você vir pra minha cela, a gente vai ter 
que falar que a gente casou, e a gente vai ficar na mesma cela, vai dormir 
juntas. Que as celas, cada conjunto de beliche tinha um lençol, tipo uma 
cortina de lençol, e aquele era o espaço de uma. A pessoa mais velha da cela 
tinha o conjunto de beliche pra ela, a parte de cima, e ela faz o que quiser, 
usa de guarda roupa, domina o espaço. Então ela me chamou pra morar com 
ela lá, e falou: a gente vai ter que falar que casamos, dentro da prisão, porque 
aí você vai ficar aqui e vai ficar protegida. Então eu tive muita ajuda dessa 
mulher que ela até falou: olha, se você for condenada e você ficar presa aqui, 
você corta seu cabelo curto e fala que você é sapatão, porque você vai ter 
privilégios aqui dentro e nada vai te acontecer. Então, porque é fato que existe 
uma carência pela privação de tudo, inclusive privação sexual, e as mulheres 
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se relacionam mesmo lá dentro, então as homossexuais masculinizadas, elas 
tem um privilégio lá dentro, tem uma posição de poder em relação às outras 
mulheres, então ela me sugeriu isso, falou: corta o seu cabelo e vira sapatão 
e pronto, que você já tem garantido aí, e ajuda as outras meninas que vão 
entrar também. 
 A entrevistada deixa claro que não há políticas públicas para as pessoas em 
situação de aprisionamento, além de todos os direitos básicos serem 
desrespeitados, enfatizando sua colocação: “porque lá dentro você fica muito 
agressivo”. Como poderia este ambiente ser capaz de prover a ressocialização? Ao 
relatar que nem ao menos a comida conseguiam aproveitar, não sendo providas as 
mínimas assistências, atentando para o fato de possuírem apenas um chuveiro com 
água quente. Para que pudesse mudar de cela e ficar minimamente mais segura, 
como relata, precisou se casar com a companheira da cela vizinha, esclarecendo 
que “homossexual masculinizada” possui privilégios lá dentro, pois, as mulheres 
convivem internamente com diversos tipos de carência.  
Então também não foram só coisas ruins, também teve momentos de 
solidariedade. E aí eu fiquei muito chocada, que nem o caso da mulher que eu 
pedi, que eu comecei a pagar pra ela lavar minha roupa, foi a partir do 
momento que eu não saía da cela também, só ficava desenhando, só ficava 
na frente justamente pra não ter uma interação maior, porque essa mulher 
que foi a minha mãe lá dentro, ela me proibia de conversar com as outras 
mulheres, eu também tinha que fazer o jogo dela e ela tava me protegendo, 
ela falou: você é muito inocente, você é muito boba, não é do crime e essas 
mulheres vão te enrolar fácil, você não vai falar com ninguém! Ela tava me 
protegendo né, e então eu não me relacionava muito com... Só com o mesmo 
núcleo, tinha um núcleo de mulheres lá, a maioria de traficantes, que também 
tem um privilégio lá dentro da cadeia, é a elite da cadeia, então eu só podia 
me relacionar com esse núcleo. E aí um dia eu tava na cela desenhando, 
fazendo um trabalho pra uma pessoa, acho que era um retrato pra uma 
mulher que queria por a foto da família, e aí eu olhei pro pátio e essa mulher 
que dormia embaixo de mim tava arrancando os cabelos literalmente no pátio, 
chorando, arrancando os cabelos, surtando, e aí eu fui conversar com ela e 
ela se sentia muito sozinha, a família dela abandonou e ela já tinha 50 e 
68 
 
tantos anos e foi presa por furto simples e já estava há cinco anos lá dentro 
esquecida e aí eu pensei que assim eu poderia ajudá-la. Tinha uma outra 
história de uma mulher que também tava há uns quatro anos presa porque 
roubou um salame porque o filho nunca tinha comido salame, então ela foi no 
supermercado, furtou um salame e foi presa por isso, porque o filho nunca 
tinha comido isso. E uma outra mulher que eu conheci também nessa 
segunda cela que eu fui, que ela me contou da primeira vez que ela foi presa. 
A chefe de polícia, dos agentes lá, que era a mesma na ocasião, ela tava 
grávida de 7, 8 meses e foi espancada até perder a criança. Então todas 
essas histórias e muitas outras histórias foram mexendo comigo e eu pensei, 
não posso presenciar tudo isso, saber disso e não fazer nada, eu preciso 
fazer alguma coisa pra mudar essa condição, a história de vida dessas 
pessoas sempre foi marcada, e foi aí que eu comecei a ter consciência, que 
elas contando da história de vida, e sempre foi marcada pelo não acesso aos 
direitos. E então, aquilo me comoveu muito e eu precisava, não podia sair dali 
e fingir que não, não quero mais saber, passei por isso e vou esquecer, não, 
eu não posso esquecer disso. Então eu fiquei três meses presa, né. Tem 
muitas histórias aí do cárcere, histórias ruins, histórias de solidariedade, mas 
eu fiquei meses, aí eu sai por excesso de prazo sem julgamento, porque eu 
tinha uma advogada que minha mãe conheceu porque ela foi na corregedoria 
do fórum criminal denunciar essa equipe que tinha me prendido ilegalmente e 
tinha feito tudo isso. Daí a própria juíza corregedora falou: olha, eu não vou 
pegar o seu depoimento, não vou pegar sua denúncia porque sua filha corre 
risco, ela ta na casa deles, se eu pegar sua denúncia ela morre lá dentro. E aí 
essa advogada escutando a história na fila, falou que ajudaria a minha mãe 
por honra: “não, eu gosto de pegar esses casos.” Porque eu não teria dinheiro 
pra pagar advogado, então foi uma solidariedade também, e aí é... Ela 
conseguiu me tirar depois de 75 dias, que dá o excesso de prazo, eu tava há 
78. 75 dias sem julgamento então você tem que ser liberado. Como muita 
gente lá dentro que estava há dois, três anos sem julgamento nenhum e que 
pediram pra minha mãe consultar o processo. Só dá minha mãe consultar o 
processo chamavam elas pro julgamento, pro primeiro julgamento, só o fato 
de a minha mãe ir lá não lembro em que departamento você pede pra ver o 
andamento do processo. Aí depois disso toda vez que minha mãe ia na prisão 
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vinha uma fila de mulher: “vê meu processo, vê meu processo!” Porque não 
tinha outra pessoa pra fazer isso. É... Bom, aí saindo da prisão pra responder 
em liberdade, foi bem quando mudou a lei de drogas e que entrou as penas 
alternativas em 2003 e aí minha advogada falou: olha, saiu a nova lei de 
drogas, você é primária e a gente vai conseguir tirar você. E aí... Ta. Nisso eu 
não tinha o segundo grau completo, porque eu comecei a trabalhar com 16, 
17 anos e aí não dava pra conciliar trabalho e estudos, então eu tinha parado 
no segundo ano do ensino médio. Então eu saí e a primeira coisa que eu fiz 
foi me matricular num supletivo pra terminar o segundo e terceiro ano, e entrei 
na faculdade. Não tinha condições de prestar Fuvest, entrar na USP, e eu 
recebia também uma pensão do meu pai, porque ele deixou, nunca ajudou a 
minha mãe até meus 10 anos e o juiz depois que deu a pensão alimentícia 
com a condição que ele desse a pensão até meus 25 anos ou até concluir a 
universidade. Então foi isso que eu fiz, entrei na universidade particular e fui 
fazer psicologia, justamente por essas coisas, esses traumas e de outras 
pessoas que eu vi lá dentro, porque eu pensei que eu tinha que me apropriar 
teoricamente dessa realidade. Daí fui fazer psicologia e sempre na área de 
psicologia social, psicologia social comunitária, os meus estágios foram nessa 
área e minha monografia foi sobre exclusão social, fui lá desde o comecinho 
mesmo, antes de entrar na prisão, antes de entrar no tema da prisão 
teoricamente. E aí, acho que quando eu tava no quarto ano, e não foi fácil, né, 
porque eu saía de casa pensando que a qualquer momento iam me prender, 
porque eu tava no terceiro ano e eu fui condenada, então eu saí da casa da 
minha mãe e fui morar com o namorado da época, porque foi o oficial de 
justiça lá e eu não tava em casa, encontrou meu irmão, eu tava na faculdade 
e ele deve ter tido o conhecimento do meu caso e falou pro meu irmão: olha, 
fala pra sua irmã não aparecer aqui, porque se ela tiver aqui eu vou ter que 
levar. E aí meu irmão me falou. Então calhou a morte do pai do meu 
namorado e essa minha condenação e a gente se juntou. Não tinha acabado, 
foram oito anos o andamento desse processo, oito anos. Então aí eu saía na 
rua, eu ficava achando, passava por polícia e achava que eles sabiam que eu 
tava foragida, tava na faculdade pensando que a qualquer hora ia entrar um 
monte de policial na sala e que ia me levar, e nesse tempo que eu tava 
foragida, mas continuei minha vida normal né, estudando, fazendo as coisas, 
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e aí eu terminei em 2008 a faculdade de psicologia e entrei em 
psicopedagogia, e nisso saiu minha prestação de serviços comunitários. 
Minha advogada conseguiu no supremo em Brasília, não sei, não entendo 
muito das burocracias, dos aparatos da justiça, mas minha advogada 
conseguiu que eu prestasse penas alternativas. E aí quando eu fui na central 
de penas eu vi quais que eram as possibilidades e eu vi que tinha a Pastoral 
Carcerária, então eu escolhi: ah... Eu quero a Pastoral Carcerária! Até a 
mulher falou assim: ah, mas tem esse aqui que tão precisando de um auxiliar 
administrativo! Eu falei assim: não, eu sou psicóloga, eu vou trabalhar como 
psicóloga na Pastoral Carcerária. “Ah, mas tem esse outro...” Eu falei: não, eu 
quero ir lá na Pastoral Carcerária. E ela não conseguia falar com o padre 
Valdir, tentava ligar... Eu falei não, a gente vai ficar aqui o dia inteiro, eu não 
quero fazer, por que vocês não falam que tem que ser de acordo com as 
aptidões e capacitação? Então, eu sou psicóloga e vou trabalhar com 
psicologia. E aí quando conseguiu falar com o padre Valdir, eu fui lá conversar 
com ele, contei toda a minha história, propus um trabalho pra ele. Falei: olha, 
eu quero trabalhar, é um trabalho psicossocial e não sei ainda o que vou 
fazer, vai estar por construir aqui, mas não é um atendimento clínico, mas é 
aqui que eu quero ficar. Ele me aceitou e também foi um pai pra mim, ele 
dava muito valor a minha opinião e meu posicionamento. Sempre que ele ia 
pra uma reunião com a SAP (Secretaria da Administração Penitenciária) ou 
qualquer outro órgão, ele me dava o projeto e falava: olha esse projeto, da 
seu parecer que eu vou pra reunião. Daí ele pedia minha opinião em tudo, foi 
muito legal isso. E aí eu desenvolvi junto com a assistente social um trabalho 
institucional; na verdade eu também socializava a minha experiência, eu 
falava pras pessoas que eu atendia, porque na Pastoral Carcerária quando 
sai da penitenciária, não do CDP, mas da penitenciária mesmo, eles recebiam 
um livro chamado Dicas, os primeiros passos pra sair da prisão, e o primeiro 
lugar que tinha ali era da Pastoral Carcerária, porque foi um egresso que fez 
né, então o primeiro lá era o endereço da Pastoral Carcerária, então muitos 
que saíam iam pra lá pra ter orientação jurídica e tudo mais. Então na 
psicologia eu fiz um trabalho lá multidisciplinar, sempre discutia casos com o 
pessoal do direito, da assistência social... Então eu fazia o trabalho 
multidisciplinar de orientação pra acesso aos direitos mesmo. Já acompanhei 
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muitas egressas e egressos até a CAEF (Central de Atenção ao Egresso e 
Família) porque tinham medo de ser presos de novo, pra regularizar a 
situação. Nisso eu tava fazendo a especialização em psicopedagogia 
institucional, porque ali eu ainda questionava as políticas reabilitadoras, mas 
ainda não tinha uma consistência teórica, não tinha uma apropriação teórica, 
e pensava na educação como a saída pra isso. Mas a educação é o que? 
Então eu fui pesquisar a educação nos presídios e aí que eu fui tendo contato 
teoricamente com a falácia das políticas de reeducação. Eu cheguei no final 
da pesquisa e falei: não, não é possível uma educação emancipadora ali, 
porque é ao contrário, eles alienam justamente pra continuar ali dentro, não 
querem ninguém consciente politicamente porque se rebela né, e aí fiquei na 
pena alternativa que seria três anos, que foi a minha condenação, eu ficaria 
presa três anos. Então a pena alternativa foi de três anos por sete horas 
semanais, ou podia fazer por um ano e meio 14 horas semanais, e eu fiz em 
um ano e meio. E, aliás, fiz até além das horas que eu tinha que fazer porque 
eu tava comprometida ali com o meu trabalho mesmo. Só que nas reuniões 
que eu ia, periodicamente tinha umas reuniões no centro de penas 
alternativas e a maioria das mulheres ali estavam fazendo um trabalho 
completamente esvaziado de qualquer valor pra elas mesmo, de algum 
trabalho, era servindo comida e que elas mesmo não acreditavam, não tinha 
sentido pra elas, elas só iam ali fazer um ato mecânico de servir comida e não 
tinha nenhum sentido daquilo pra vida delas, então ali eu também tava num 
lugar de privilégio, porque eu escolhi o que eu queria fazer e sabia muito bem 
o que eu queria fazer.  
 Nut demonstra como a solidariedade entre as pessoas no interior da prisão 
pode colaborar para que a vivência no cárcere seja um pouco menos desumana e 
auxilie, inclusive, na sobrevivência. Os privilégios por ordem hierárquica aparecem 
mais uma vez na questão relativa às mulheres traficantes que “são a elite lá dentro”. 
Quando Nut traz à tona a questão da parceira de cárcere tomar remédio psiquiátrico 
para não vivenciar a realidade, é preciso atentar à interferência ocasionada a nível 
psíquico naquelas que são esquecidas e abandonadas na prisão por sua família, é 
necessário destacar a importância dos vínculos familiares para que alguns direitos 
possam ser alcançados, como o próprio caminhar do processo de julgamento e 
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assistências materiais que a família tem possibilidade de prover, tendo em vista a 
clara violação de direitos que as mulheres em situação de aprisionamento passam.  
Fala sobre a necessidade de fazer alguma coisa relativa a essa situação, por 
notar que essas histórias de vida “são sempre marcadas pelo não acesso aos 
direitos”. Fica claro como os direitos são violados de forma explícita o tempo inteiro, 
salientando a questão do excesso de prazo sem julgamento, que Nut só conseguiu 
ter esse direito, com atraso de três dias, o que já significa um desrespeito à 
legislação que coloca o prazo máximo de 75 dias para permanência em Centro de 
Detenção Provisória, mas só conseguiu esse acesso por possuir uma advogada que 
fez questão de pegar seu caso sem que fosse paga por esse serviço, já que Nut e 
sua mãe não tinham recursos para arcar com a despesa. Aquelas que não possuíam 
nenhuma pessoa da família para olhar o andamento do processo, passavam anos 
com seu direito postergado e violado, pois, apenas pelo fato da mãe de Nut pedir 
para ver o andamento do processo de suas companheiras, elas eram chamadas 
para seu primeiro julgamento, depois de vários anos.  
 Sentiu dificuldade quando saiu de sua condição de aprisionamento, pois trazia 
consigo as deficiências do período que antecedia sua vida na prisão e seu próprio 
cotidiano prisional, tendo que fazer supletivo para concluir seu ensino médio e não 
conseguindo ter acesso à faculdade pública, que por se tratar de um direito deveria 
ser acessada por todos, mas tendo possibilidade de fazer faculdade particular por 
conta da pensão do pai, o que não ocorre com a maioria das pessoas egressas do 
sistema prisional. Por sorte seu processo foi relativamente rápido, mas Nut salienta 
que foi rápido por ser uma das raras pessoas que conhece seus direitos e que 
conseguiu ter acesso à advogada para que também, tivesse o direito às penas 
alternativas, lutando para cumprir seu serviço comunitário no lugar que queria e 
como a profissional que é, psicóloga, o que raramente acontece, como se a pessoa 
egressa tivesse que se sujeitar a qualquer emprego que aparece.  
Bom, extinta a pena que eu regularizei e aí uma advogada me falou de uma 
lei da LEP (Lei de Execução Penal), extinta a pena, cessou tudo e desaparece 
do sistema, pros leigos né, pra polícia nunca! E eu sabendo disso, fui lá e em 
três meses meu nome já não constava mais, mas muita gente não conhece, 
não sabe. Então fazer essas orientações também pras pessoas... Em três 
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meses depois que eu terminei a pena alternativa, depois de um ano e meio, aí 
depois de três meses. Até que foi rápido porque tem gente que passa cinco 
anos tentando limpar o nome e não consegue. Mas por quê? Porque eu 
conheço meus direitos, na condição de privilégio, de conhecedora e tive 
acesso a esse conhecimento. E aí depois disso eu queria fazer mestrado em 
psicologia política porque uma das avaliadoras do meu trabalho falou: nossa, 
seu trabalho tem tudo a ver com psicologia política! Não sabia o que era 
psicologia política, aí fui pesquisar e vi o Salvador Sandoval aqui na PUC e 
conheci o trabalho dele, que ela me indicou, falou: olha, seus trabalhos são a 
cara do Salvador Sandoval, que fala sobre conscientização política. E aí eu 
comecei a persegui – lo, aí eu falei, bom, eu não me achava madura o 
suficiente pra fazer um mestrado, pra escrever um projeto de mestrado. Aí 
saiu um Lato Sensu na USP em psicologia política e que ele era professor 
convidado. Depois eu fiquei sabendo que meu professor, Alessandro, foi 
orientador dele aqui, então tava todo mundo em casa. E aí eu comecei a ter 
mais apropriação, uma apropriação mais crítica, teórica dos temas de 
criminalização, aprisionamento e conscientização política. Aí hoje no 
mestrado, eu pesquiso processos de conscientização política e participação, e 
pesquisando a participação política da Pastoral Carcerária, porque a Pastoral 
Carcerária é a única na América Latina que tem participação política, que não 
é só trabalho pastoral, porque eu fui com preconceito, eu queria trabalhar lá, 
mas eu também fui com preconceito, “ah é igreja, é religioso”, só que lá meus 
preconceitos foram quebrados em partes, em relação à religião, porque não é 
só religioso, né. E que mais... Ah! Uma coisa muito importante! Que eu saí da 
prisão, fiz a faculdade e me formei psicóloga, aí eu fui tirar meu CRP e eu 
estava com meus direitos políticos suspensos, fui condenada com penas 
alternativas e direitos políticos suspensos. Cheguei no CRP, no Conselho de 
Psicologia, me negaram a minha habilitação profissional por eu estar com 
meus direitos políticos suspensos, aí foi nessa ocasião que através da 
Pastoral eu conheci a Adriana Eiko, ela que me ajudou a trabalhar, eu tive que 
entrar com processo interno e falei pra eles: olha, eu já fui condenada e vocês 
estão me negando o meu direito ao trabalho, eu sou formada em psicologia e 
eu quero a minha habilitação, porque eu to com direitos políticos suspensos, 
vocês estão me negando o direito ao trabalho. E aí a Adriana abraçou a causa 
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e outros conselheiros também e aí eu consegui depois de três meses de luta 
poder atuar como psicóloga formada, em Psicologia né. Então, tudo foi uma 
luta, tudo foi esse processo. E aí na CAEF depois que eu terminei, até durante 
a pena alternativa, me ligaram da CAEF e falaram assim: temos uma vaga de 
emprego de telemarketing! Eu falei assim: olha, eu sou formada em 
psicologia, acabei de terminar a minha especialização em psicopedagogia, eu 
não quero o trabalho. E as pessoas falavam comigo no telefone, me 
oferecendo emprego de telemarketing como se eu tivesse que aceitar. Não, 
quem é você pra negar trabalho, e eu falava assim: não, eu não vou me 
submeter ao trabalho. Você tem algum trabalho relacionado à psicologia? A 
minha formação é psicologia, eu sou psicóloga. Então me ligavam oferecendo 
trabalhos que não tinham nada a ver, e eu exigia isso, não vou me submeter 
ao trabalho quando não preciso, tenho uma família que me dá um apoio. 
 Atentando para o fato de ela ter tido privilégio em seu acesso aos direitos por 
primeiramente se reconhecer como possuidora destes e ter conseguido “limpar” seu 
nome de maneira rápida com relação aqueles que não detêm tal conhecimento, 
percebem-se os ilegalismos que rodeiam o sistema carcerário, pois, seu caso 
desaparece do sistema depois de extinta a pena: “pros leigos né, pra polícia nunca!” 
 A entrevistada demonstra que sua percepção acerca de como poderia ser o 
processo educativo dentro do sistema prisional é falacioso, por ser incoerente a ideia 
de uma educação emancipadora dentro dos moldes que o sistema carcerário está 
posto, dentro da sociedade capitalista, tendo em vista que para aqueles que o 
sistema carcerário é provedor, lembrando que ele interessa muito a setores 
majoritários de nossa sociedade, não interessa uma educação provedora para que 
as pessoas tenham consciência política e sabendo o lugar que ocupam na 
sociedade de classes sejam capazes de reconhecer seus direitos como direitos, que 
devem ser garantidos, e não como práticas benevolentes, lutando e se rebelando 
para que sejam atendidos. Para além disto, destaca a importância da luta para 
trabalhar em sua área, recusando a ideia de que por ser egressa prisional, deveria 
aceitar qualquer emprego que lhe oferecessem, mesmo que ela tivesse o direito de 
escolher um emprego coerente com sua área profissional.  
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Assim, Nut mostra a importância que a prática profissional no cotidiano da 
Pastoral Carcerária teve para ela e como ela sente-se privilegiada em relação 
àquelas que possuem uma prática esvaziada pelo simples fato de ocuparem uma 
vaga em um serviço comunitário. O fato de reconhecer seus direitos facilitou 
imensamente o seu retorno à sociedade, pois embora fossem negadas 
oportunidades, como a dificuldade em conseguir sua habilitação profissional, 
reconhece que tem direito ao trabalho, de acordo com a Constituição Federal de 
1988 e, portanto, este deve ser garantido e exigido. Por conta de alguns relatos que 
contou das companheiras de cárcere, é possível notar que a criminalização da 
pobreza está sempre presente, em suas diversas formas, sendo prática corriqueira e 
divulgada, mas não demonstrada dessa forma pela mídia que trabalha com nossa 
percepção no “extramuro” das prisões de uma forma completamente oposta do que 
ela realmente é. 
Então... Aí de política pública dentro da prisão, não acessei nada, fora 
também não, dentro da prisão não tive nem a oferta de nada, nunca conversei 
com psicólogo, assistente social, com ninguém, né, eu só conversava com 
agente penitenciário quando ia me buscar na cela pra falar com advogado ou 
pra me levar pro juiz sabe, não tive contato nenhum, até o dia que eu fiquei 
doente, eu e mais uma menina da cela, deve ter sido alguma infecção 
gastrointestinal e a gente ficou vomitando, vomitando, vomitando. E lá quando 
alguém passa mal, porque fica bem jogado ali, as pessoas fazem o que 
querem ali no CDP e só quando acontece alguma coisa, algum tumulto, aí 
todo mundo bate as correntes das grades, aí vai em cadeia também, quando 
vê, ta toda a cela batendo pra chamar alguém pra que venha pra ala. E aí 
depois de tanto baterem corrente me levaram lá pro seguro pra ter esse 
atendimento, se eu tivesse pra morrer, tinha morrido, porque até eles irem, 
demoraram horas. E aí chegando lá, eu fui...  Aí tinha uma enfermeira lá né, 
uma mulher vestida de branco e ela me chamava de Abigail, que depois eu fui 
saber o que era Abigail, que era de uma novela, poderosas peruas, perigosas, 
sei lá, de umas peruas aqui, que tinha... E tinha uma Abigail, que era uma 
burguesa. Então elas chamavam as burguesas de Abigail, então ela me 
chamava de Abigail. E aí, ela foi me dar soro, aplicar medicação na veia, e ela 
perversamente errava a minha veia e estourou várias veias minhas e eu fiquei 
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com um hematoma de um palmo assim, em cada braço, roxo de veias 
estouradas, e eu via na cara dela, assim, a perversidade. E aí saindo de lá 
que eu mostrei e falei: olha que absurdo que fizeram comigo! E aí me falaram 
que essa mulher, essa enfermeira, ela ta no seguro porque ela é presa 
também, ta lá, como interna, e ela foi presa porque ela sequestrava crianças e 
esquartejava crianças pra roubar órgãos e vender no mercado negro de 
órgãos, então por isso que ela não entrava, dentro da cadeia, porque senão 
as mulheres matariam ela. Então era uma mulher perversa mesmo, adoecida 
mesmo, é essa pessoa que tava ali pra cuidar da saúde das outras. Aí eu já 
não sei como é que é na penitenciária, que falavam lá dentro que na 
penitenciária, o sonho de quem tava ali dentro cumprindo pena era ir pra 
penitenciária, porque os recursos eram melhores né, a estrutura era melhor, a 
comida era feita lá pelas próprias pessoas, era o que falavam dos presídios, 
então todo mundo queria ir pros presídios né, quem tava condenado, e não 
ficar ali e passar 28 anos num CDP, então não tinha nada pra oferecer, nada, 
a única coisa de diferente que acontecia em alguns finais de semana era a 
Igreja Renascer, ia lá e fazia um show de música evangélica. E é aí que a 
pastoral entra no presídio, pela assistência religiosa, é a brecha que ela tem 
pra fiscalizar as condições de encarceramento. Depois ela conseguiu 
credenciais pra fazer esse monitoramento mesmo, mas a brecha foi entrar 
pela assistência religiosa, depois com os outros órgãos de monitoramento de 
prevenção de tortura no cárcere. 
 Nut deixa explícita mais uma vez, a questão da ausência de políticas públicas 
para o acesso das pessoas em situação de aprisionamento, revelando a falta de 
acesso a seus direitos e a necessidade de ser ouvida por um profissional que não 
fosse apenas o agente penitenciário. Uma das assistências que deveriam ser 
garantidas, como consta na Lei de Execução Penal (LEP), seria assistência à saúde, 
no entanto, percebe-se que não há a mínima atenção para garantia de nenhum dos 
direitos, inclusive a saúde, que é necessária a mobilização de grande parcela da 
população carcerária para poder voltar atenções com relação às urgências médicas, 
mas mesmo assim, como relata a entrevistada, o tempo de espera é muito longo, 
podendo ter como consequência a própria morte. Quando a “assistência à saúde” é 
“garantida”, as condições em que ela ocorre são de total violação de direitos, falta de 
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fiscalização e maior atenção, como Nut revela ao falar sobre a enfermeira que lhe 
atendeu.  
Eu fiquei uma semana relatando, narrando a minha história e isso mobiliza 
muita emoção, foi um processo traumático e eu ainda tenho medo, eu tenho 
medo porque eu to fazendo denúncias também. Alguns podem achar aí, que 
teve uma ressocialização pelo caminho que eu tracei, só que não, pelo 
contrário, foi por vivenciar aquela realidade, por solidariedade as outras 
pessoas que eu fiz isso, porque eu ali tava numa posição privilegiada e isso é 
bem claro pra mim, raramente vai ter alguém que teve as oportunidades que 
eu tive, pra estudar, por exemplo, ou que tenha uma família que de apoio. 
 Durante todo o processo de narrativa, percebe-se a relação de poder 
existente na vida em privação de liberdade, dentro daquilo que concluímos como 
sendo um “mundo paralelo” onde tudo o que ocorre aqui fora, ocorre lá dentro, mas 
sob constantes ditames institucionais. A mesma relação de poder que ocorre 
“extramuro”, com total diferença entre as classes sociais e privilégios alcançados, 
ocorre lá dentro. No entanto, homossexuais que no “extramuro” encontram-se 
vítimas de constante preconceito, no “intramuros” da prisão tem um posicionamento 
privilegiado. É interessante destacar, não apenas este fato, mas a forma com que os 
direitos constitucionais não são alcançados nem fora da vida em prisão, e nem 
dentro, contudo, de forma acentuada no “intramuros” da prisão.  
Todas as violações de direitos, os prejuízos causados pela privação de 
liberdade e rompimento com vínculos familiares, os anos imensuráveis de espera 
para o julgamento final condenatório em Centros de Detenção Provisória (CDP), os 
privilégios dados pela aparência que ao mesmo tempo causam rixas, a hierarquia, a 
criminalização de furtos singelos, a forma de economia com o comércio e escambo, 
a propina, a obrigatoriedade na “aceitação” de determinadas regras institucionais e 
outras travadas pela própria convivência entre as pessoas em situação de 
aprisionamento, por questão de sobrevivência, o “estar” sob tutela do Estado em 
condição de subordinado, são aspectos marcantes da vida no cárcere. E, 
principalmente, o sentimento de medo após passados tantos anos da condenação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O encarceramento em massa existe para conter parte da população que não 
interessa mais à produção, por não corresponder às inúmeras qualificações 
necessárias para o mercado de trabalho e consequentemente terem deixado de 
possuir poder de consumo. A prisão, portanto, é claramente voltada à condição 
socioeconômica do indivíduo, tendo como alvo a população jovem, negra e pobre. 
Assim, o Estado brasileiro neoliberal responde aos efeitos da desigualdade social 
fazendo emergir um Estado Penal ao invés de um Estado Social, com forte caráter 
punitivo. 
 Fica claro que o sistema prisional existe porque ele interessa muito a diversos 
setores da nossa sociedade; há diversos interesses econômicos, políticos e sociais 
envolvidos, ao passo que o objetivo final é a disciplina e domesticação de indivíduos 
para que eles se adaptem a uma sociedade injusta e desigual, aceitando a 
imposição de seus valores e de sua moral conservadora.  
Desta forma, através do estudo bibliográfico e das narrativas, são 
extremamente perceptíveis e revoltantes as inúmeras violações de direitos e 
desumanidades às quais esses sujeitos encarcerados são expostos, colocando em 
evidência a criminalização de furtos singelos e as condições desumanas impostas 
pelo próprio sistema capitalista, que provoca a chamada delinquência e a 
criminalidade.  
 As consequências desses sistemas, do capitalista e do carcerário, são 
indivíduos que já possuíam todas as formas de desassistências e o não acesso aos 
seus direitos. Após entrarem no sistema prisional sofrem mais violações a esses 
direitos, mais desassistência e convivem com mais desumanidade. Quando saem da 
prisão, arcaram com as sequelas acarretadas pela vida no cárcere, incluindo o 
estigma social gerado. Desta forma, se já era difícil para o sujeito adentrar no 
mercado de trabalho competitivo, quando sai fica mais difícil ainda, pois a vida em 
privação de liberdade só agravou as condições que faziam com que fossem vistos - 
aos olhos da sociedade - por comportamentos atípicos, desordeiros e anti-sociais, 
tendo lá dentro, mais dificuldade de “se qualificar”, trabalhar e estudar, 
demonstrando a contradição desta lógica.  
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 Portanto, é possível concluir com esse estudo, que permanece a incoerência 
do significado que atribuem à “ressocialização” e a crença de que ela é possível 
através do tratamento penitenciário. Respondendo à hipótese de que ela é uma 
falácia: será que faz sentido querer “educar” o indivíduo para que viva em 
“liberdade”, ou seja, se “reinsira no convívio em sociedade”; se adéque à dinâmica 
imposta nos moldes da sociedade capitalista em condição de não liberdade? Ou 
seja, privando-o de liberdade e o fazendo vivenciar condições tão degradantes, 
desumanas e despersonalizantes, que são incapazes de fazê-lo “reinserir-se”. 
  Pelo contrário, rompe-se com uma identidade, com os vínculos interpessoais 
que se tinha e com as coisas que tinham valor para o sujeito antes da vida na prisão. 
Com isso, tem-se a certeza de que o sistema penitenciário é incapaz de 
“ressocializar”. É importante destacar que com esse resultado, a mesma sociedade 
que comemora as prisões e a punição (lembrando que a mídia possui um importante 
papel na construção dessa imagem), tem-se o medo desse indivíduo que sai do 
sistema prisional; e reserva-se a ele a condição de reincidir, já que por medo, negam 
a ele o direito de retomar sua vida em sociedade após cumprimento da pena.  
Então, por que se aplaudem as notícias de aumento da quantidade de 
presídios e encarceramento? Por que se aplaudem o sofrimento que passam esses 
sujeitos? De que adianta? Se adiantasse, a sociedade não teria medo; se 
adiantasse, os índices de criminalidade não aumentariam, mas ao contrário, 
reduziriam com o aumento da quantidade de presídios e encarceramento.  
 É imprescindível que se dê mais atenção ao sistema penal e às condições de 
encarceramento que estão postas, pois essa lógica não é minimamente provedora. 
Há uma preocupação com as consequências geradas pela criminalidade, mas não 
há interesse em avaliar o que gera essa criminalidade, quais são suas causas. 
 Os dados oficiais referentes ao sistema penitenciário são incompletos, são 
básicos para embasar e contribuir com a melhor apreciação dessa realidade, mas 
não são consistentes e precisam ser trabalhados. Na página do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), por exemplo, um mesmo documento possui dados diferentes 
relativos à mesma questão. 
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 Foi muito difícil realizar pesquisa com os sujeitos, mais difícil ainda por esses 
serem egressos do sistema penal, pois é decepcionante ver como, depois de 
passados anos, ainda parece que o sujeito está sob a tutela do Estado, havendo 
todo o tipo de barreiras e burocratização no processo para que se conseguisse 
autorização dos órgãos governamentais para a realização das entrevistas. 
 Uma das partes mais importantes desta pesquisa, foi termos conseguido 
entrevistar uma mulher egressa do sistema penal, pois, além de ser mais difícil de 
encontrar pelo número bem reduzido em relação aos homens presos e egressos, as 
vivências que envolvem o recorte de gênero são bem diferenciadas, o que torna o 
processo mais virtuoso e interessante para uma pesquisa. Incluindo o fato de serem 
histórias com enredos bem distintos. 
 As leituras, fontes da pesquisa bibliográfica, possibilitaram todas as 
construções feitas sobre o sistema carcerário, mas ao chegarmos à etapa da 
pesquisa com os sujeitos, ouvindo histórias de vida que partem do protagonista 
dessas leituras, tem-se a maravilhosa e riquíssima surpresa de que há muito mais a 
ser desconstruído e reconstruído sobre o tema. O processo de narrativa, portanto, 
foi de imensurável valor para a vida acadêmica, pessoal e para o futuro profissional. 
Não seria um processo tão completo e tão rico sem o bom embasamento das 
consistentes referências teóricas que tivemos o prazer de entrar em contato. 
 Pontua-se a importância e necessidade de cada vez mais o conhecimento ser 
construído a partir do contato com a realidade, sendo que esta realidade não pode 
ser vista sem os sujeitos que fazem parte dela. Enfim, foram muitas as descobertas, 
questionamentos e reflexões, apesar da afinidade inicial com o tema escolhido, não 
esperávamos que este estudo pudesse proporcionar tanta satisfação e 
envolvimento.  
 Um convite à reflexão para aqueles que tiverem contato com este trabalho: 
“Nós crescemos tão acostumados a ver pessoas presas que isso nos parece 
natural” (WACQUANT, 2008, p. 95). 
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